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ADV.F:RTENCIA.

Tendo lidQ as considerações do SI'. D. Ud
Broglie sobre:l obl'a do Sr. C. Lucas, inli·
tulada-do Systema penal, &c.-as <Juaes,
por se acliOl'em em huma I'cvista periodica
fie muitos volumes, não podem facilmente
vulgnt'isar-sc, como convem; para Jogo
projectamos tr'adusir', em nossa linguagem,
as irleins pt'ofundas, que ohr'e o direito pe­
nai, e particularmente obrc a pena de mor­
te, veem consignadas naql:eJle impodanlc
escrito, cuja lição nuo pod' Jeix[II' de apro­
veitaI' ans que Pl'ocul'am a solução plli­
losoplJica das questões importantes, e dirI'I
ceis que (lJlI'escnta a scieocin; send,o aV·I,.

I ~l.



disso muito util aos cstllJiosos, fI e desejam
"dquÍl'it, ideias suas sobre as ve 'dnJes fun­
damentaes da mOl'al, e do direito Puzemos
todo o cuidado em que a tl'adm çao sabissp.
expurgada de gallicismos, e 'eprcsentàs!'e
fielmente os pensamentos d,.> I utllOr: o olá
que o tenhamos conseguido, C' I ue a sim me­
reçamos u indulgencia do dl ltoS.

o Tra 'uc/m'.
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o alltllor desta obro, bem moço ainda,
nHO tem de que queixar-se: tendo sido
~.l'emjado em Genebra, e em Pal'is, e an­
nunciado na mói' parte das nossas fo­
lhas quotidianas com bem mel'ecidos en­
comias, dêo lugal' a humu critica esclare­
cida, e benevola na melhor das nossas re­
vislas periodicas, recebendo assim os esti­
mulas, que lhe eram devidos, e, o que sem
düvida elle terá em mór valia,-as obseL'·
vações, que lhe cabiam. Tnlvez que a sua
obl'a não tenha de sobreviver ás circums­
taneias, que lhe deram origem; mas lluo
de peL'manecel' sem duvida a clevação do
seu espirita, a sua nobl'e confiança no­
triumpho da vcrdade, a sua ossiduo per
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~evel'ança em prosegui-Ia altel'nativamen­
te nos <:scondl'ijos do pensamento, e no dé­
dalo dós i"l'tos positivos, e a ral'a sagaci­
tlllde, que a caúu 2 sso elle exhibe nus suas
i.ndagações, Muito c... -l n se alistou no sel'­
viço da boa causa; elte sera ~ "'mpl'e hum dos
mais zelosos, e algum dia tal· ~z bum dos
mais babeis, e felizes defensOl'es pila, se­
gundo o nosso pensai',

Tendo ja mais de anno de uata o 1 [li

de que se h'ata, qualquel' Cl'itica de hora
ávante pal'ece esgotada, ou extempol'3nea.
O mesmo SI', C. Lucas, segundo todas as
appill'encias, concordada de boa mente, em
'Jue mais de hUllla vez CUI'vál'a sob o fardo á
lJue sujeitou-se; que errante pOl' aqui, e pOl'
alli, no espasso aberto perante si, eslivér3
longe de have-Io pel'C'ol'l'ido lodo, com passo
igual. e fil'me. Em vez pois de repl'Oduzil'
aqui observações intempeslivas, pI'opomo­
nos, neste al,tigo, a OCCllpar-nos POI' alguns
inslanles com o objecto, que elle tratara, Qui­
zél'amos, a Sel' possivel, aplanaI' o trill10 aos
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escritores, que tentarem segui-lo, indicar­
lhes de antemão os escolhos, limitar o campo
~m que deve elaboraI' o espil'ito invesliga­
dor, para ser bem succedido; opel'ar, em
huma palavI'a, a selecção das questões, e,
dopois de as ha ver assignalndo, eslabelece­
las com cuidado, e precisão. Hum traba­
lho semelhante, ainda que mais, ou menos
impet'feito fôra, não podél'a seI' absoluta­
mente inutil. Com razão se dh:se ja, que as
,!uestões bem pl'Opostas se acham meio ro­
i9lvidas.

Em lodos os tempos foi infligida a ])ena
de morte; achamo-la escripta, em todas as
epochas, nas leis de todos os paizes. A sua
applicação sem duvida tOl'na-se cada vez
menos frequente, á medida dos progl'essos
da civilisação; mas por toda a parte subsiste
.. principio, Se algumas exepções enCOD­
h'amos no ultimo seculo; se nel1e se procla.
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mau a abolição de toda a especie de suppli­
cio, em alguns pequenos, ou grandes Esta­
dos; foi essa Utuna experiencia" da qua I,
com razão, ou :.;em ella, logo abriram mão;
ou antes foi isso, se nos he permittido
assim fallm', hum excesso ue piedade, uum
pensamento respeitoso suggerido ' '''IIS

ou tres soberanos absolutos, pela philo:>
pbia da moela. Tão pouco puuerumos se­
riamente crel' no famoso decreto da Conven­
ção nacional, que tinha promcllido esta gran

de refol'lna para o momento da paz gel'al. Só
o tempo nos revelará, se a legislatura da
Luisiana será mais fiel paI'a com as doutri­
nas, que acaba de adoptar', sob palavra do
Sr. Livingston, do que oforain os successores
de José II, de Leopoldo, ou de Cathar'ina
para com as doutrinas adoptadas por estes
pl'incipes, sob pala\'l'a de Baccaria, 1\"a es­
pectativa, o que se póde artlrmar' he que até
aqui em parte alguma o ll?gisladol', em quan­
to austr'icto á sua missão natural, - a de in~

terprelc esclUl'ecido, mas paci(:fite dos votos
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nacionaes, e uo bom senso popular, não pôz
em problema a conservação da peno capital.

Pel'guntOI11, se isto be justo; perguntam,
se convem conservai', ou nholir a pena de
ulOrte.

Esta qur.stuo, como faz obsel'val' o SI'. C.
Lucas, póde ser encarada debaixo de dous
aspectos mui distinctos :-l1e util a pena
de mode ?-he legitima a peno de morte?

Se não he ulil a pena de morte, se ella
tem mesmo cerlos efreitos perniciosos, que
não sejam compensados pOl' conveniencias de
mór impodancia, ('mnpl'e qne seja abolida;
nada mais evidente. Porém semelhante pro­
posi!(ão será susceptivel dc humo rigoroso de­
monstl'ação? será sobretudo possivel estabe­
lece-la em hum scntido absoluto, universal,
igualmente applicavcl a ll;tlos os tempos, a
todo" os lugares, a todas as hypoLheses imagi­
naveis? Segundo cremos, a mesma indole
das ideias a isso repugna, 0. ulil, e o no­
civo sam, por esseucia, coisns puramente
relativas, coisas, que dependem das epocLas.

t



DO DIREITO DE PUNIR.

lifue vlH'iam com as circumstancias, e com e
estado das ideias.

ApI'esente-se hum homem, e nos diga:
« ~Uoli amanhã a pena de morte em França;

-.c 65 cl'ÍlDes, pam os quaes os vossos codi­
« gos I'eservam essa penn, n50 se tOl'nal'50

<4: mais frequentes; a mOl"al do povo ganha­
« rá com isso. J De muito bom gl'ado lhe
pI'estm'emos attenção, «Isso póde S~I', l'e5­
« pondel'-llle-bernos; explicai-nos o vosso
« pensamento; vel'ifiqucmos juntos os Cae­
« tos em que vos fun~ais; examinemos
«as inducções, que til'ais desses fac­
tos, ) Mas, arrogando-se lJUma linguagem
mais altiva, e menos cü'cumspectu, declarar
em these gel'al, a pena de morte inu!il, ~

funesta, o que cel'tamente significa, para
qualquer que tomaI' exacta conta ao valor
dos termos, que eUa foi tal em todo~ os tem­
pos, e em todos os paizes, que será tal daqui
em diante em toda a parte, e alJezal' de
ludo o que possa acontecei'; ao nosso ver, he
~a huma asserção que a sãa pbilosopbin não
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podia upprovor, e que tl'az em si mesma a
sua refulação.

Com e/feito, upezar das justas censuras.
tIue façam a pena de morte ( e o Ceo nos def·
fenda de a qUel'ermos eximü' dellas, ou de at­
tenna-las) ; ella tem certamente, pelo lado dR
11lilidade, dons efreitos reaes.

Primeiramente, previne qualquel' reinei­
c1encia da pal'te daquelle, que a soffre. Estlt
primeiro ponto não he contestaveI.

Em segundo lugal', incute o maximo ter­
1'01' passiveI. A' este rcspeilo, não lhe pódi
seI' eompal'ada qualquer oulra pena.

Não ignol'umos, em ver'dade, que se lbe
disJmta esta qualidade; não ignoramos, que,
aos olhos dos enthusiastas da abolição, os
criminosos não femem u cadafalso; que lhes
sam infinitamente mais tel'l'iveis a infamia, as
dilatadas pr'isões, e as galés, Mas, ou illu­
dimos-Dos inteiramente com isso, ou pugna­
mos paI' huma pel'tinaeia, em desprezo dos
fados mais evidentes; e he com pasmo, que
nmos prestes a cabil' Desse extravio dos suaI;
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ideias, 011 dl l 3 eus desejos a hum espíL'ito tão
severo, Wo exempto de pl'eoceupações como e

I Sr Bentham. Nüo nos admira tan­
t apanhar em semelhante falta ao SI'.
C. Lucas, e até mesmo ao gruve Sallustio,
que lhe ministrou a epigl'apbe do seu li~

vro; porém, como quer que seja, a
nossa resposta he simples. Entrai afouta­
mente na primeira prisão, que vos· ficar
em caminho; commettei aos sentenciados á

morte a substituição do su})plicio, que os
espel'a, pela de outra qualiluel' pena;
comrnettei aos condemnados á outl'a qualqum'
pena a substituição della, por mais severa
que seja, pelo cadafalso; vel'cis de que modo
sereis acolhidos de buma, e de ontra parte.

Tentai, a pretexto de Immaniuade, e com­
paixão, suppliciar IJUm homem C'ondemnado a
galés pel'petuas; a indignação publica se PI'O­

nunciará em aHas vozes contra essa boniveL
lronia.

O mesmo 31'dôr com que os advCl' al'ios da
pena de mode pleiteam a sua aboliçl1u altes-
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ta o llOl'l'Or, que ella inspiL'a. E se iJe gL'an­
de esse honor nos que não estam della amea_
çados, seria L'ca!mente huma zombul'ia o pre­
tender, que seja pequeno nos que o estam.

Isto supposto, se a!guem sustentasse com o
SI'. Guizot, que no estado actua! da socü:da­
de, em FI'ança, já não existe notabilidade
alguma, por cuja segurança nãEl possa llUma
boa pL'isao l'esponder, homem algum de tanta
influcncia sobL'e os ouLl'OS homens, que con­
tinúe a ser perigoso, no caso mesmo de se
haver a justiça apoderado deHe, e que pOL'
consequencia o efl'eito preventivó da pena
de morte ultrapassa ngora o seu fim, dir-se·
hia numa coisa mui razoave!; mas, se al­
O'llem affinnasse que sempre assim foi, a
historia attestal'ja o contL'aL'io, em cada pa­
gina.

Se da mcsma sorte alguem sllstenLas"c
com outl'os esel'itores, que hc hoje Ln! a
brandllL'a dos nossos costumes, que sam
ties os commodos espUl'zidos por todas as
classes da sociedade, que he sufOciC'nte de
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hora avanle a prisão, com os rigores com
que, no caso de necessidade, pótle SOl' a­
companbada, pal'a ",n(l'em' os genios Yio­
lentos, cubiçosos, e apaixonados, e para
conservaI' a paz publica a salvo ue qualql1el'
seria accometlimento, dil'-se-hia sem du­
vida huma coisa menos evidente, nf.ío obs­
tanle porém, huma coisD, que supramos
hem proxima á verdade; enh'elanto que,
ampliando esta asserção a outras éras, e 3

outros paizes, sohre tudo ampliando-a a to­
das as él'~S, e a todos os paizes, collocar­
se-hia quem tal dissesse em bum tel'rena
sem segurança alguma.

Quando pois se pl'etenda disculir a ques­
tão da pena de morte, encarnda pelo Jad@
da utilidade, imlica o bom senso, que a dis­
cussão se limite a este, ou áqualle raiz, a
este, ou áquelle estado social; e nao só­
mente o indica o bom senso, mas exige-o
impel'iosamente a mesma indole da ideia d~

ntil, a qual, repelimo-lo ainda, h~ essen­
cialmente ,'elativa, e pai' conseqlJcncia in-
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compatível com qualquer proposição ab­
soluta.

Pela~ mesmas razões, tratando-se de hulU
paiz granue, ella exige que se tenho em con­
sideração o terrno 'lIled'io da civilisaçaõ, que
esse paiz tem allingido, e que não vamos
emitlir hum juizo, tendo em vista apenas
hum local uelle. Se por exemplo, toda 3

FI'ança se pal'ecesse a bum cel'ln departa­
mento seu, a peno de mo t.e seria neHa mui­
to mais depressa ioutiL Sc toda a França se
parecesse a outL'o determinada depal'tamentc,
por muito mais longo tempo estariamos dis­
tantes desse momento feliz. Quem obsta­
ria mesmo a qlle fu ::e ahsolvida a pena de
morte em huma provincia, antes de se·l()
em outra? que ella o fosse no continenle
da França, e não na Corsega ?

Emfirn, sel'ia igualmenle accrlado, e indis­
pensavel discutir-se a quesLUo dislincla, e suc­
cessivamenle em suas relações com a nalll­
za de cada crime, a que ainda se Hcha infligi­
do a pena de mOl'te; examinando-se attenla-
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mente a nutureza de cada pel'igo, a qne cada
crime expoem a sociedade; comparando-se
accuradamente de hUlUD, e de oub'a ptlrte D

eminencia, e o numero das tentações, as dif­
ferentes medidas pl'eventivas, de que se po­
desse lançar mão; calculando· se ti inll\lencia
da educação, e assim por diante. Com effei­
to, nua IIe p,)ssivcl que fi gena de mOito ~e

torne- simultaneamente, e de snbilo inutil
pD!'U todos esses crimes; não he possivel que
a balança das vantagens, o dos lnconveuien­
tos penda, em todos os rasos, e ao mesmo
tempo, pal'a o mesmo Indo. Pl'Ovavelmente
vil'á tempo em que seja abolida esta pena a
respeito de cedo crime, nntes qne o seja a
respeito de oull'o.

A questão da pena de morte reduzida a es­
tes termos evidentemente cnlI'a na alçada da
legislação pl'ntic:l; sáhe para ~empre do domi·
nio da plJilosophia. Compele, em maleria
de fado, ao estadista, c ao jUl'isconsulto de­
cidir, nos casos occlH'entes. A scjoncia, como
toI, nada tem C0111 isso.
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Eis-ahi pois quanto pOl' agora basta dizer,
sob.'e a primeira paete do nosso objecto.

Eis-alJi vencida metade da nossa tal'efa. Não
sem duvida, porque arrectemos consiúel'ar

com soberbo despreso aos que de novo exa­
minarem se, nos nossos dias, a pena de mor­
te be, ou não necessaria, pam o crime de

moeda-falsa, por exemplo, ou pal'a o de in­
cendio; longe estamos disso, e não o pel'mit­

ta Deos! Certificamos somente que sam essas
outras tantas questões separ:.das, outras tan­
tas questões parciaes; e que não está no po­

deI' de pessoa alguma erigi-las ácima do po­
sitivo dos factos, e resolve-las em huma ques·
po mais comprebensiva, e mais geral.

Será legitima a pena de morte?
Em outros termos, terá o legislador di­

reito para decreta-la?
He este hum problema inteiramente diffe­

rente; he muito mais importante. Semc­
2
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lhante problema, differente daquelle de que
acabamos de tratar, se he por si mesmo le·
gitimo, isto he, se pode ser sanccionado
pela razão, não depende em sua solução,
nem dos homens, nem c.los climas, nem das
occUl'rencias; elle appella para os princi­
pias, que são etel'llos, absolutos, immuta­
veis. Dependendo exclusivamente da pura
pbilosophia, só o pbilosopho he competente
para ingerir-se em conhece-lo.

Dizemos,- ~J este problema be co~ effei_
to hum problema, por quanto; nHo passará
desapercebido aos espiritos perspicazes, que
fazendo o enunciado delles, presuppomos
varios outros.

Haverá alguma coisa, que possa ser, ao
mesmo tempo, util, proficua, e não obstan­
te illegitima? Haverá pal'a o bomem, em ut
tima analyse, outra norma de proceder, que
não seja a utilidade? Existirão, será mesmo
passiveI existil'em obrigações, exisLÍL'em di­
reitos independentes das leis positivas, ante­
riores ú cllas, e que COJ'ram sobre a sociedade
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com o mesmo titulo, com que correm sGbre
o inclividuo; sobre o legislador, com o mes­
mo titulo, com que correm sobre o cidadão?

Os que só veem simples maximas de Pl'U­
clencia nos pi'ereitos da moral; os que só
na expel'iencia dos seus bons resultados fun­
dam a crença nesses pi'eceitos; os que jul­
gam, que o homem, para conformar com
elles as suas acções, só tem por motivo a
espei'ança das vantagens, que antolha, ou o
temor dos inconvenientes á que se expoem,
obrando de outt'o modo; os que só reconhe­
cem, por consequencia, como obrlgaçõe
áquellas que se acham escritas nas leis posi­
tivas, e sam exigiveis pela auLhoi'idade da jus­
tiça; e só como direitos áqllelles com que
os brinda o legislador, auxiliando-os .m seu
exercicio com a força; esses taes, dizemos
nós, para mostrai'em-se consequentes com
os seus principios, devem, não somente re.
cusai' ao problema, de que se trata, qual­

quel' solução, que tenha por fim fazer' encn.
rar a pena de morte como ilIegitima,

2*
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mas devem recusar o proprio problema.
Com effeHo, se o bomem, quando obra,

não consulta, em ultima analyse, senão a sua
propria conveniencill, a sociedade, fazendo
leis pOl' intel'medio do legislado I', minist1'O e
orgão seu, não consula senão a utilidade com­
mum. Se °bomem, á cala do bem, que ap_
l)etece, não pá1'3 senão perante os incomenien·
tes e pel'igos; tão pouco póde razoavelmente
o legislador reconhecei' ouLl'o freio; elIc
])rogride, até aonue o condu:i, o l1til; suspen­
de os passos, aonde a noci VIl começa; eis"
nlli todo o mysterio. Se para o bomem só
existe o direito, que lhe lJe consignado na lei
escrita, o legislatIor, que escreve na lei \) que
bem lhe apraz, tem todo o dil'eito sobre o ci.
dadão. Se não existem outJ'rs obrigações,
310m naquelIas que são prescriptas pelas leis,
e pOl' ellas postas sob a salva-guarda dos lI'i·
bunaes; pótIe sim o govel'llo ter obrigações
para com os subditos; ellas acham·se enume.
.ndas nas constituições poliLicas. O legisla
~oJ', O soberano, o corpo da sociedadr, em
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huma palavra, o ente, que fuz as leis, e qUe
as desfa?:, não podm'ia te-las pal'a com os in­
dividuas.

Perguntu :~ pois, á vista ue semelhante 01'­

'(lem de ideias, se o legislador tem dil'eito de
decI'etal' a pena de mode, sllppondo que elle
a consiclel'e como ulil, he proferir palavras
vasias de sentido.

Infelizmente pOI'ém, ou antes POI' felicida­
de, essa ordem de ideias está longe de ser ge­
ralmente admillida. Apezar de datal' de
muito tempo, apezur de haver feito PI'OSP.! ­

tos cm todos as épochas da lJistori::J, e de sel'
bem accommodaçla ás fl'llqllezas da nossa mi·
sel'a natureza; nunca ella foi bem succe­
dida.

Existe no comção, e no bom senso do
genero humano alguma coisa, que a repclJe,
e não a admitte de modo Algum.

a genero bumano encam os IJI'eceitos da
moral como -verdades evidentes em si mes­
mas. Entre as proposições seguintes : - bo
bom bomal' a Deos; be hom que cada
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hum ame a seu páe e a sua mãe; he mão
o mentir; e os axiomas em qlle se fundam a
logica e as sciencias exactas ;-a humanidade
não estabelece dirfel'ença algl..-_ , quanto á
impossibilidnde de as pÔL' em duvirJa; nilo
pOL'que a expCl'iencia lhe descubra a sabe­
doria dessas PI'opusições, mas porque des­
de logo, as julga vellladeiras, e lhes presta a
sua fé. E não somente as julga verrladeiras,
j10rém reconhece-lhes bum caracter obl'iga­
torio; entende, e não póde eximir-se de en­
tendeI' que (independente das convenien­
cias prova veis e dos inconvenientes occasio­
naes, que impelIem as nossas acções, se­
gundo elIas sam conrormes, ou contl'al'Ílls
aos preceitos morncs) hoja pam o homem
obJ'igaçaõ de fazei' o bem, e de evitaI' o mal,
obrigação, que elle não confunde, nem
com o attl'activo do pl'uzel', nem com a aver­
sfio da dor, nem com a coacçiío physica e
material. Attentando pam as relações dos
JlOmens entre si, o genero humano conce­
be que, aquillt) mesmo que neste lIe obri-
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go,çaõ póde tornal'-se direito naqllelle as­
siro coroo alIe não confunde a obl'igaçaõ
.com a coaeçaõ; tão pouco conIunde o dÍ1'ei­
to :com o poder de exigi-lo; por conseguin­

<te; não encava jamais esses dil'eitos e essas
obrigações, como obra, mas corno funda­
mento das leis positivas, as quaes não sam
-legiLimas e jvaliósas aos s~us olhos, senão
em quanto declaram direitos verdadeiros, e
sauccionam ohrigações preexistentes; e as­
-sim como entã@ coilcébe obrigações do ci­
dadão para com a sociedade, e direitos da
sociedade sobre o cidadãO; póde muito bem
coscebel', e com erreit0 concébe obrigações
da sociedade para com o'cidadão, e dil'eL
tos do oidadão sobre a sociedade.

Não ba, nesta ordem de ideias, nada de
estranho, nada de contradictório, para que
s.e pergunte, se o legisllldor~ isto be, a so­
ciedade, que olegisladol' representa, tem di­
reito de dar a morte ao cidadão, que se
t®n9U r,éo de bum crime; se o criminoso
be moralmente abrigado (seja ou não neces-

I
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sario o uso da coacção á seu respeito) a dar
a vida em punição da sua culpa, ou então
se, pelo contrario, o criminoso tem díreito
a conservar a vida, até que Deos seja seI'·
vido tirar-lha, e se o legislador J1e obrigado.'
a respeita~la.

Pelo que respeita á questão dos direitos,
e das obrigações, pertencemos ao genero hu­
mano, e compartilhamos os seus sentimen­
tos. Não podendo porém, sem entregar-nos,
aqui a huma digressão intempestiva, e inter­
minavel, dar as razões pelas quaes pensamos
como todos os homens; contentamo-nos em
remetter o pequeno ~lUmet'o dos mortaes
pI'ivilegiados, que se persuadem saber mais
a este respeito, e haver descoberto, no in·
teresse pessoal, a expressão do enigma da
vida humana á obra do doutor Price, á

critica da razuo pratica, de Kant, aos en­
saios moraes do finado Dugald-Steward,
e a tantas outras obras antigas, ou modernas
sobre a materia; ou antes exhortamo-Ios a
que reflictam em si mesmos, na calma das
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pl'eoccupuções, e a que medítem bem nos
l1iHerentes estados da su-o alma, quer á vista
das ideias do bem, e do mal, quer perante
as acções boas, ou más.

Sendo. pois !Jum verJadei1'O problema o
da legitimidade da pl'no de morte; podendo
elle ser estabelecido, segundo o nosso pen­
sar, sem forçar-se o verdadeÍl'o sentido das
palavras, e sem repugnancia da razão; com.)
resolve-lo?

Para consegui-lo, parece ser necessaI'io
examinar com cuidado, as questões seguin­
tes, e encam-las pai' todos os seus differentes
bdos :

O que he punir?
Em quem existe o direito de punir?
Quaes sam as condições do exercicio deste

direito?
Confrontando depois a pena de morte, por

-huma pal'te, com a mesma indole do direito
de punir; e pela outra, ClJm as condições,
que regulam o seu exercicio; poderemos
verificar, se esta pena fica áquem das raias do
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direito, ou se, pelo contrario, as ultrapassa;
Semelhantes pesquisas sam immensas, e

al'duas, ao mesmo tempo.

Não aspiramos, como acabamos de dize­

lo a pouco, a mnis do que assentar alguns
mm'cos, tl'8çal' algumas raias, preservaI',
em huma pa.lavra, aos genios animosos, que

se arriscarem a emprehendel' este trabalho,
de cahirem em IHuna especie de vertigem,
desde que derem o primeiro passo neste

ensejo.

1.0 Existe pam o homem, conforme nos
ensina o caUJecismo, tres ordens de deveres:

deveres pam com Deos; deveres pam com

os seus semelhunte.s; e deveres pm'a comsigo
mesmo. O.'a, o deveI' he a lei do bem;
he aquillo que obriga. Todo o dever, seja
qual for o seu objecto, ou a sua importancia,
obl'iga, custe o que custar, a despeito de
qualquer sacrificio, a todo O risco. O ente

livre, e iutelligente, acbando-se face á face
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com a coisa, que convém fazer, reconhece­
se obrigado a faze-]a, e não póde eximil'-se
disso, ficando senhor, inteimll1ente senhor
de não faze-la.

Demos mesmo que Il1e não seja imposto
sacrificio algum, quando elle obm de tal mo·
do; demos I: .e elle encontre a felicidade no
devei' ; assim úlesmo fica, quanto a nós, sa­
tisfeita a ordem; entra em pel'feita calma o
nosso espirito, nada mais exige, a nada me­
]1101' aspira.

Pelo contl'ario, soffl'o o bomem, cum­
prindo o seu deveI', seja-lhe essa tarefa ar­
dua, penosa, e dolorosa; o obl'igação não
pel'de com isso nada da sua fOl'ça, nem da
sua exigen'~ia; mas quando tal vemos, inquie­
tamo·nos; appul'ece a desordem. C()nc~e~

bel' reunidas pam sempre no mesmo indivi­
duo, o bem moral, a virtude, e a desgraça
be pal'a nós coisa impossivel. EI'gue-se hu­
mo convicção, em nossa alma, co.nvicção
profunda, intima, il'resistivel, dizendo tlue
este estado de coisas não he \Uais do que
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bum accidente, que a felicidade agual'da a
vil'tude, que está predestinada a recompeIJ­
sa ao sacL'ificio, se não for neste mundo,
:lO menos em outro, aonde as nossas ac­
ções não estarão occnltas. Nenhum m'gu­
mento resiste á esta ideia; be a ideia do
restabelecimento da ol'dem.

O inverso acontece na byp,,~hese contra­
ria.

Sempre que o homem subtrabe-se ao de­
ver, sempre que se elle descarrêll, domi­
nado por outL'OS agentes, sempre quc in­
fringe a obL'igação, depois de lhe baver ou­
vido a voz, desapparece da SU:l. alma o
contentamento; substitue·lbe bum senti­
mento amargo, e pungente, - o do remor­
so. Reprovamos a sua acção, nós, espec.
tndol'es deli li , e a nossa censura, pl'GrOm­
pendo de todas as pl:'rtes, vem cabir sobl'c
cllc com duplicado vigor. EmJlm ergue­
se neHe, e em nós, ao mesmo tempo, bu­
ma convicção semelhante, e ao mesmo tem·
po contr'aria áquella de que acabamos de
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fal1ar, convicção não menos profunda, in­
tima, e irresislivel; a saber: que mais ce­

do, ou mais tarde elle ba de soff1'er em pro­
porção da Sua culpa; repetimo· lo, COIU

irrecusavel certesn : - obrou mal; desgra­
çado delle! E ainda nuo sendo muito gl'3­
ve u culpa, e demorando·se a desgraça em
arremessar-se a eSSa cabeça criminosa, le­
vantamos os olhos para o eéo, não sem al­
guma indignação, áfim de pl'escrutal'-Ibc a
causa.

Essas coi"as sam triviaes; as amas a
explicam aos meninos; com ellas scismão
os homens escL'upulosos; constiluem o lu­
gal' commum de todas as fnbulas, de todas
as novellas boas, _ou más, de todos os me­

lodmmas dos gl'andes thealros.
Póde, sem duvida, buma pbilosophia scep­

tica, e mofadora negur, pOl' não compre­
bende-Ia, u amnidnde DI steriosa do bem

com a felicidade, e do soffrimenlo com o
mal; ella negou jâ, como esse me mo Jun­

\lamento, a rel?ção d~ capsa; e de erf('ile <m.
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tre os acontecimentos; negou o livre arbi_
tl'io; negou a realidade dos objectos exte­
riores, e tudo sem outro inconveniente,
mais, do que o de dal' occasião a rir-se al­
guma coisa á sua custa. Póde outra philu­
sophia mais superficial ainda esquecer, ou
fingil' não conhecer o grande fado da obriga··
ção moral, afim de attt'ibuil', muito a sua
vontade, as nossas acções ao unico movel do
interesse; despresára tantos outros factos,
para só referir todas as nossas ideias á sim­
ples sensação. O seu reinado vai passando,
Deos louvado, se já não passou. Huma
philosophia digna deste nome,póde emfim en­
vidar os seus esforços para trazer a tocha
da analyse, assim ao mundo moral, como
ao mundo intellectual, e ao mundo physico,
estudm' o homem a respeito da sua natureza- ,
e do seu destino, o dever a respeito da sua
autoridade, e do seu fim, e a Providencia
emfim a respeito ua marcha dos aconteci­
mentos. Mas qualquer que seja o resulta­
do dos seus esforços, de nada se arreceiam
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as fundamentos, para que appelIamos, e não
estam abanbonados á discrição, não datam
de bontem; não acabarão amanhãaj sam de
todos os homens, e de todos os instantes.

O bem pois, primeiro que tudo; o bem,
isto lle, a conformidade dos nossos sentimen­
tOS, dos nossos desejos, das nossas acções
com os preceitos da moral; o bem, custe o
que custar; então, depois do bem, a felici­
dade adquirida, merecida, conseguida pelo
}Jem :. eis em que consiste a ordem, l)elo que
respeita aos entes livres, inlelIigentes, e sen­
siveis.

Assim no-lo revéla a nossa rar.ão.
Esta ordem eterna póde ser pedurbada

apezar dos esforços do homem, ou por hum
facto seu.

He perturbada, apezar dos esforços do ho_
mem, quando este, fazendo o bem, soffre
por amor do mesmo bem. A recompensa
he o restabelecimento da ordem, ella !te ne­
cessaria e final.

He perturbada por hum facto do homem
l
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quando este, extI'aviado, ou sedusido goza,
por hum instante, não da vel'dadeil'a felici­
dade, mas do praser, fazendo o mal. A ex­
piação he o restabelecimento da ordem; el­
la lJe, pelo mesmo motivo, necessaria, e
final.

PorqNe rJzilo ?
Porque o que he,-he.
Porque existe Deos? porque o homem?

porque o mundo? porque a verdade? porque
qualquer coisa?

He a pel'gunta, que dizem feí': hum r-ei de
Congo ao reverendo padre da Companhia de
Jesus, que se dava ao trabalho de instt'ui­
lo, e á vista da qual este, que não estava
pl'epal'ado pam responder-lhe, ficou boquLa_
berla.

Cumpre puis não pl'ocurarmos allingir ou­
tro escópo na retribuição do Bein, e do mal,
nos premios, e nos castigos, quel' Desta,
quer na vida futura, alem do )'eslabeleci­
mento da ordrm em si; isto be, cumpre-nos

não prescrutal' nessas coisas outro fim, que
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não sejam elIas em si mesmas. Todavia,
somente porque se dirigem á parte sensí~

vel da nossa natllFe~a os premíos, e os cas­
tig0s elpiatoríos, sam elIes, mesmo nesta
vida, particularmente contrastados pelos ef­
feitos, que em si têem, de estimulal'-nos ao
bem, e de pre~atar-nos do mal.

O presentimento da satisfação de huma
sãa consciencia, e da estima tão grata dos
nossos semelhantes, e o d:a felicidade dos jus­
tos dispõe a nossa alma a mostrar-se dócil
aos dictames da lei moral. O temor dos
remorsos, o da reprovação publica, o da
vergonha, e o dos tormentos destinados aos
mãos suspendem-nos muitas vezes ás bordas
do precipicio.

O remorso particularmente, quando con­
segue apoderar-se da alma d'o culpado, tem
de ordinario, o glorioso,os pl'edicado de rege­
nera-la, de refundi-la de certo modo, e de
incutir·lhe horror aos prazeres illusorios,
que a desnortearam.

Esse temor do sofrrer, que o vicio acar­
3
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reta após si, essa confian~a do gozar da
virtude, influindo mais, ou menos nas ac­
ções do bomem, serão bastantes para por si
sós, eleva-lo á catbegoria de ente virtuoso?
Não, sem duvida; essa cathegoria custa mais
cara. Ninguem be virtuoso, senão prezan­
do o bem, e obrando-o em vista do mesmo
bem; mas, esses attri1>utos da lei moral
despertam-lhe a consideração da sua nobl'e
natureza, e do seu alto destino; elles o de­
têem na senda do bem. Já lie muito pal'a o
homem; em huma alma assim preparada, e
que o balito das pl'opensões impuras não
tem murchado, póde o amOl' da virtude cres­
cer sem obstaculo, e desabl'oehar-se como
buma 1101' celeste. He, além disso" o que só
importa á sociedade; be o que vale tudo pa­
ra os ouh'os homens; porquanto, huma vez
que cumpramos os nossos devCl'es para com
os nossos semelhantes, não interessa saber­
se por que meios; a sociedade prospera, os
nossos semelhantes estam em segul'Unça.

Cumpre lJorém que essa confiança, ou es-
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se temol', seja bem pl'onunciado para SUl'tÍl'
taes effeitos, no gl'áo em que o exigem impe­
riosamente a tranquillidade publica, e a paz
dos Estados.

Não existe o temor dos remorsos, _enão
depois que já foi expel'imentado o mesmo
remorso, isto he, depois de se haver com­
mettido culpas, e culpas graves. Não se
manifesta esse temor com a meóma energia
em todos os homens; suppõem na alma hu­

ma certa delicadeza; quanto mais pUl'a he
a alma, quanto mais cultivado he o espirito,
tanto mais facil lhe he o ingl'esso; isto he,

torna-se elIe gl'adualmente mais intenso, á
proporção que o perigo social diminue.
Nada prova melhol' que, neste caso, o effei­
to preventivo he accessorio somente, e que
em si mesmo o remorso he fim, e não meio.
No homem grosseiro, embl'utecido, falto de
educação, he preciso nada menos do que o
crime pal'a o fazer ouse.er; no homem vicio­
so, no cl'iminoso, extingue-se pouco a pOlleo,

e algumas vezes desapparece repentinamente.
3*
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H~ da mesma sorte 1) temor da censura
publica.

Pela mesma razão, elIa não surte total·
mente o seu effeito. De mais, a reprovação
dos homens não se manifesta, e não póde
manifestar·se, senão a respeito das aççóes
más, que lhes sam conb,ecidas; e aquelIe,
que obra mal, sempre tem esperança, e mui­
tus vezes bem fu~dada, de subtrahir-se ás
vistas dos outros, e de ficar senhor do seu
segredo.

Ernfim, por mais seguro que seja o futu­
ro, o terrivel futuro do mão, huma densa
nuvem o encobre; o tempo em que elIe sof­
trerá o castigo he incerto, remoto, indefini­
do. Estando os successcs desta vida sQb a
dupla influencia da prudencia b,umana, e
des"as leis iQcognitas, que chamam,os - o
acaso; fôra impossivel estabelecer huma re­
lação necessaria entre as desgraças, que aI·
gumas vezes acontecem aJos máes (e dl;lS quaes
outras vezes lambem. sam exemptos), e as

..suas culpas. Ú quinhão, que nessa& desgrq.
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ças tem a impericia, e o infortunio he im­
perceptivel. Póde outro qualquer malvado
jaetato-se de ser, com razão, ou mais sagaz,
ou mais feliz. lIe pois para a vida futura,
que n0S he forçoso aguardar pela expiação,
propriamente dila; ora, não se nos figuran­
do 11 vida futura, senão a homa distancia,
qoe apenas se póde lubrigar; não nos sen­
do revelado o que será, o que poderá ella
ser, senão apenas pela mesma necessidade
da retribuição do bem, e do mal; não ha nis­
so coisa alguma, que sendo tão valente.
energica, e vigorosa possa em qualquer oc­
casião, e sempre com bom exilo, arrostar o
impeto das paixões, e domar o tumulto dos
sentidos.

As mesmas reflexões têem cabimento, a
fo?'tiori, tratando-se da confiança da virtude.

Cumpre pois, que hajam outras segumnças
pllra manter-se a paz, a união no seio das
sociedades, isto he, o respeito recipro~o dos
deverei aOi bomens, buns para com os
OOh:05.
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Enh'e elIas, distingue-se, em primeü'o IiI·
gal', o dü'eito de dereza, ao qual de llrdina­
rio se pospõem os epithetos de Mtural, on
legitimo,

O que he este dil'eito? o que he o direito
em geral?

Succede com o direito o mesmo, que suc­
cede com li obrigação, que lhe serve de fun·
damento; he bum facto de consciencia; hum
facto simples, immediutn; certificamo-nos
da sua legitimidade, e a reconhecemos;
qualquer tentativa, que se faça, para defi­
ni-lo, não surtirá o seu effeito, senão pai'

meio de expressões equivalentes.
Entre os deveres, que temos pUloa com os

nossos semelhantes, e vice versa, alguns ha
que, apezar de serem reaes, e bem reaes,
não têem comtudo aquelles, a favor de quem
se elles dam, tilulos para exigir o seu cum·
primento. O rico deve soccorrel' o pobre,
deve o forte proteger o fraco; mas nem o
pobre tem direito á esmola do rico, nem o
fraco á protecção -do forte. Pédc o PObl'C ;
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insta o fraco; e nem hum, nem outro se
considél'a com direito a eXlgll', Outros de­
'veres, pelo contrario, existem, como pOl'
exemplo, os devel'es da honra, o respeitn á

nossa vida, o respeito áquillo qne nos per­
tence, os qnaes exigimos energicamente, e
sem vacillar: exigimo-los, pOl'que a elles
lemos direito, Logo, o CUl'actel' propl'io úo
dit'eito he poder servil'-se da força. Atta­
ca hum homem a minha existencia, defen­
do-me; elle sahe do seu dever, e eu estou
no meu dil'eito; mata-lo-hei, se não pudel'
de outra sorte livrar-me delle; obral'ei em
regra; mas, se posso derriba-lo, desarma­
o, e todavia o mato, óbl'o mal neste caso,
e tambem sou culpado. Porqno l'azào?
Porque o meu dil'eito não se estendia além
da protecção:da minha vida, qne o meu adver­
sario tinha o dever de respeitar. Buma vez
desarmado, tinha elle dil'eito á sua vida;
buma vez posto em segurança, tinha eu o
dever de respeita-la.

Da-se o direito de defesa, isto he, o di-
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reito ,em 'acção, ou por outra, o uso da
f"rça lpara assegurar o cumprimento de
ceptos de~el'es, ~qullDdo app1lrece hum gra;ve,
e ,bem fundado receio á respeito do cum­
primento desses deveres; elle s~ estende á
tudo o que he necessario para consegui-lo;
nada menos, .pol·êm tambem nada mais;
e:din:gue-se ,no momento da consecução do
fim.

Esse emprego da força, empreg@ legiti­
mo, sanccitlDado pela moral, e o temor, que
incute, contribuem, com o attractivo das
fmições da vil'tude, e com o temor das angus­
tias, que o vici@ accarreta, para a manu­
tenção da harmonia nas sociedades humanas.
Segwrança ainda impotente, recUl'so preca­
rio, impel'feito, e muitas vezes perigoso.

O direito de defesa não protege, senão o
forte, e expoem o fraco a ser victima da
viO'lencia.

O direito de defesa obra por meio da força;
ora, a força bem a seu pezar se sujeita á re­
gra; a contenda difficilmente se circums-
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creve~ porhuma parte, epela outra, dentl'o dos
limit-es da razão; iliffieilmente as paixões
deixarão de tomar pl.lrte nella; deixará o
aggressor, ÍlTitado pela resisteneia, de re­
correr a extremos, das quaes estremeceria á
primeira vista, ainda que aggressor; deixará
o injuriado. quando levado a esse extremo,
de linclinar--se á satisfaçã0 da sua vingança,
t~rnando·se tambem aggl'essor.

Nesta conjunctura, intervenha entre o of­
fensor, e o offendido hum medianeiro mais
valente que ambos, e que trate de empregar
a força a favor daqueUe que tiver razão;
qualquer que seja a origem desse direit0 á

intervençã0 do medianeira, quer seja da obri­
gação geral, que eórre a todos os homens,
de soecorrerem·se mutuamente nos limites
do bem, e da justiça, quer de alguma obl1i­
gação puticular, contrahida por elIe, para
C0m o offendido, quer finalmente de hum
certo caracter publico, e affieial, cuja nature­
za, e origem logo examinaremos; nada disso
faz ao caso; o seu direito existe. Cumpre
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·auxiliar a justiça; o offellsor não tem de que
queixar-se, quando se lhe exige o cumpl'Í­
mento do seu dever, e de mais o d.ispen­
sam de empenhar-se em huma lucta, na qual
talvez não seja senhor de si.

Este direito de intervenção em defesa de
outrem concórre mais efficazmente pat'a a
manutenção da ordem, e da paz, do que o
proprio direito de defesa, Como eBe prote­
~e o fraco, da mesma sorte que o forte; he
preferivel tambem sob est'outra considera­
ção, a saber, que sendo exercido por hum
ente, qu.e não tem nisso, pelo menos a prin­
cipio, nenhuma paixão pessoal, he mais pro­
vavel que o emprego da fOl'ça se contenha.
nos seus verdadeiros limites, Todavia este
direito, considerado no seu exel'cicio, não
he senão a guerra, e a guerra sem duvida
não be a paz.

Entre a expiação, de huma parte, o direito
de defesa, de oub'a, e finalmente o diI'eito
de intervenção, de que se acaba de fallar,
coUoca·se a punição, a penalidade, que par-
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ticipa ao mesmo tempo destes tres elementos,
não consistindo exclusivamente em nenhum
deHes, e completando o systema das seg1t­
~'a.nças sociaes.

O que falta á reprovação publica, conside­
rando-a de per si, e separada de qualquer'
instituição positiva, para obrar, á pretexto
de meio preventivo, contra a fraude, e a vio­
leneia?

A certeza, e o alcance.
Todo o offensor, em quanto não teme~

senão as pesquisas do offendido, póde, com
razão, gabar-se de subtrahir-se á ellas, e de
ficar incognilo. Alias, se he conhecido, nãe)
se pronuncia a seu respeito a reprovação pu­
blica, senão em hum circulo bem limibdo ;
afaste-se elIe alguns passos; ei-Io fóra do
seu alcance.

O que faz no emtanto o systema penal?
Dispoem a sua pesquiza por meios tão

enerl;icos, cfticazes, e engenhosos, que se
tórna, senão impossivel, ao menos mui diffi­
cH, c incrivel a qualquer' criminoso o coo·
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servar-se incognito. Logo que o perver·
so he submettido á solemnidade das pes­
quisas ~ulIiciaes, o systema penal o assignllla
ao longe, e attrahe-lhe huma execração op­
pressiva, da qual não poderá mais livrar-se,
d'ahi em diante, vá para onde for.

O que falta ás retribuições da outra vida
para gelar-nos de tert'or, qUândo se apodéra
de nós a ideia do. crime, quando hum funesto
pendôr nos impelle ao abysmo?

A proximidade, a evidencia, e a inteltigi­
hilidade, se he p'ermittido assim fallar.

Pessoanenhuma, dI'! qualquer idade que seja,
pensa na morte, senão como em hum acon­
tecimento remato; a incerteza da epocha
esten'd&sé, de algum modo, ao proprio fac­
to, e quanto á natureza das coisas, que o tu­
mulo encerra, o vulgo não concebe senão
ideias obscuras, confuSas, e contradictorias.
O homem dauto al'enas sabe, que nada sabe
a semelhante respeito.

O que faz ainda o systema pênal ?
Do acontecimento remoto, faz hum acon-
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tecimento proximo; á coisa, cuja epocha he

incerta, dá huma data. A soffrimentos ine­
vi taveis , cuja natureza porém não póde sel'
comprehendida, nem conhecida, e nem mes'
mo presentida pelo nosso espirito (preso
como está no mundo sensivel) ; elIe substi­

tue·lhe soffrimentos sensiveis, que cada hum
póde, de certo modo, ver com os olhos, e

tocar com o dedo.
O que falta emfim ao remórso para se as­

senhorear da alma do culpado, regenera-la, 13­

pul'ifica·la, para fazer nascer neHa huma
profunda aversão aos prazeres impuros, e
precata-la de qualquer reincidencia ?

Falta-lhe dominar essa alma inebriada
pelos pra.zeres, fascinada pelo bulicio do
mJ,1ndo, e que não tem hum instante para

reconcentrar-se comsigo mesma, por achar­
se de mais á mais destituida talvez desse gl'áo
d.e cultura intellectual, e moral, sem o que
difficilmente se desenvolvem os sentimentos

nobres.
O syslema penal segréga o culpado do

:J..



&6 DO DIREITO DE PUNIR,

mundo exterior; collcca-o cara á com com
o pI'oprio crime; priva-o de todos os pra­
zeres illusórios; entrega-o nas mãos da re­
ligião, a qual tem palavras de huma enel'gia
inexplicavel para penetrar até o intimo da
alma, para suscitar em nós o germen amor­
tecido desses sentimentos, que fazem que o
homem seja homem, c para supprir a desi­
gualdade do senvolvimento da intelUgencia,

Vê·se pois, que a penalidade não he outra
coisa ,mais do que a mesma expiação, exel'­
cida nas suas tres grandes divisões; a sabel':

O remorso;
A repI'ovaçào publica;
A retl'ibuição definitiva;
A expiação tomando-se pI'oxima, de re­

móta, que el'a; de incel'ta, que talvez el'u
aos 011lOS do culpado, tomando-se .evidente ;
de obscul'a, que certamente estava, tornan­
do-se sensivel, e sendo tr'ullsportada, 1J1'O

parte qua, da vida futura pal'a esta vida.
l\fas consistir'á, com effeito, o restabele­

cimento da ol'dem na completa expiação, na
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expiação encarad.a em seu proprio, e venlu­

deiro fim ?
Não, sem duvida. O restabelecimento da

ordem he neeessario; a Deos pertence

isso; e de que lhe servira a fraca intelli­
gencia do homem, e o seu bl'aço ainda mais
fl'aco? O restabelecimento da ordem tel'ia
lugar, ainda que o não quizessemos, se ten-·

tassemos oPPôl'·lhe algum obstaeulo; terá
lugar, sem intervenção nossa, no tempo
marcado pela Providencia, quando a puni­
ção não lhe tiver prevenido o termo.

He a expiação encarada em seu effeito

parcial, e accessorio, - a prevenção das
culpas, a da infracção dos de~·el·es, e a dos

delictos.
Assim, aquillo que he principal na expia­

ção, não lIe mais do que access6rio na pu­

nição.
A puniçào não está incumbida de aju tal"

as contas do homem com a lei moral, nem

de equiparaI' os soffl'imentl)s á pervel'sidade
dos actos. De enh'e esses actos mao , pl'e-
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viDa eUa aquelles que forem de maior gra:­
vidade, previna-os em proporção ao que for
estrietamente necessario palia a manutenção
da paz, para a efficaeia do a'peIlfeiçeameIlito
individual, e s0cial; eis abi a. soa mis;sãe.

No dia solemne, em que as nossas acções
for..em pesaC!l-as na balan!}3! d0 Juiz $upr.em0,
ser-nos~ha levado em eonta o que jfu de nós
tiver eJl.igido o juiz terreno.

Pel0 contrario, aquillo que be principal
na pllni<;ão, não he mais do qU'e aceessório.
na expiação.

Realisa·se a remuneração comJ!)assadamen­
te, segundo os decretos mysterieses da sabe­
doria DÍ\'Ína; eHa tudo compl'eh.ende; de­
sejos, intenções, sentimentos, pensamentos,
aeções, e tudo em huma e:x;.acta, e perfeita
proporção; porém não está regulada de mo­
do tal, que deHa dependa a prevenção d'as.
acções más, quer' em todas as occasiões,
quer na mór parte delles.

Toca ao homem cuidar em sÍ, e á socie­
dade acautelar-se.
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o fim da punição, paI' Olltl'O lado, lJe 0

mesmo, ou quasi o mesmo, que o do dil'eilo
de defesa.

O fim do direito de defesa he °cumpri­
mento dos devel'es exigiveis, sem dislincçüo
alguma. VeI'emos papa diante, que a puni­
çi:ionuo os pl'otege a todos; veremos lambem
que ella tem ainda por fim oulI'os deveres,
Como quel' que seja, !le esse o unieo ponto
de contado entre o direito de defesa, e a

punição.
Dâ-se o dil'eito de defesa, quando ,se dá ()

acto reprehensivel ; o seu exercício tem pOI'
fim impedil' que esse aelo seja J'ealisado, e
tel'mina assim que está desarmado o nggl'es­
sal'.

Começa a pnnição, quando o aeLo repl'e­
IJensivcl se consumma ; o seu exercicio Lem
por fim prevenir, não esse, pOl:ém ouLros
actos semelhnntes; elIa suppõem o direito
de dispôr da pessoa do culpado, quando
inerme.

Este din1iLo ernlim, o de pwnir, se lIe,
li
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com effeito, hum dü'eito, ou () que quer que
seja (questões estas que não quel'emos preju­
dicar), não he hum dít'eito pessoal do ente,
que o exerce. Sendo estabelecido com hum
fim geral, e dirigindo-se, não contm. o pro­
pl'io acto, que dá lugar ao seu exel'cieio,
nem mesmo especialmente contl'a o offensor,
mas contra outl'O qualquer acto semelhante,
ccntm outl'O qualquer malvado corno ene,
quundo mesmo fosse o offensol', que punisse,
não punir'ia elle em seu pl'opl'io nome; não
punil'ia pelo qne lhe diz I'espeito; Obl'ul'ia em
pró de llUm interesse differente do seu.

Eis-uui em que o direito de punil' participa
do dil'eito de intel'venção. Quanto ao mais,
não sendo este ultimo outl'U coisa, senão oau­
xiliai', e o substituidor do direito de defesa;
estam se meHendo pelos olhos as suas diffc­
l'enças, e he inutil expo-Ias de novo.

Plll'eee qne, pai' se não haveI' fcito eslas
distincções, tanta confusão se tem intl'oduzi­
do nas ideias, acerca do objecto, que no
oecllpa. Assim, pOI' serem a expiação, e a
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punição coisas idcnticas em suu cssencia,
ainda que dirfe.rentcs em seu fim, succedeo
muitas vezes que a indignação publica, com
fundamento, ou sem elle, intempestivamen­
te reclamasse a:intervençãu da penalidade, no
empenho, não de prevenil' o crime, mas de
equipal'lH' os sorCrimentos do cl'iminoso á
perversidade real, ou sllpposla, da sua ac­
ção, Todas as legislações antigas estam
cheias de all'ocidades suggel'idas pOl' este
erro, OlltL'as vezes aconleceo que, pOl' ou­
tro ladu, sisudos pbilosopbos, desconhecen­
do a natureza do remórso, que não be Oll.tra
coisa mais, do que o estado necessa.l'io da al­
?na culpada; desconhecendo a natureza da
reprovação mÚI'al, que nUo 110 oull'U coisa
mais, do que o juizo nf.cess(t1'iamente (eito
pela nossa mzaõ, a ,'espeilo da natw'eza do

mal e'ln si; desconhecendo emfim a natul' zn
da r'ell'ibuiçuo finol, que não he oull'a coi. ti

mais, do que o necessal'io ,'estabelecimento da

ordem; concebel'am tudo isto, de algum mo­
do, como o codigo penal da Providencia.

4*
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como huma instituição cheia de sabedoria,
sim, porém :lrbitrat'ia, contingente, que
podel'iá existir, ou nuo existit', e que só existe
])ara set'vir-nos de bussola, ou de arrimo.
Assim, porque a l)uniçuo tem li mesmo, ou
quasi o mesmo fim, que o dircito de defesa,
disset'am mil vezes, que o direito de punit'
não em ou tm coisa, senào o direito de defe­
sa, mais amplo, e efl1caz, Assim, pOl'que
() direito de intervenção em defesa de outrem,
e o direito de punir assemelbam-se cn!I'e si,
em razão de se acharem necessariamente em
podet' de hum ente, que nunca obt'a por si
mesmo, em podet' de hum ente imparcial;
confundit'um os tI'es principias, e rcpetiram
por mil differimtes mó/los, que o dit'eito de
punit' em o (líreito de defesa, resignado por
cada membro da sociedade nas mãos de hum
ente imaginurio, que nesse caso chamam Ül··

differentemente - o legislador, - o juiz,­
fJ magisll'odo. Assim finalmente, porque ()
incentivo da vingança he o ~esmo perigo
inberente ao exercicio do direito de defesa,
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porque a vingança nelle se manifesta com tu­
do quanto tem de odioso, e censuravcl; de­
pois de 11a verem, por 11uma ficção, transfe­
rido o direito de defesa á. hum ente imparci­
dI, pet'suadiram-se, com a mais incrivel ex­
Íl'avagancia, que podia set' accessivel ao pra­
zeI' da vingança, e mesmo, pl'o/~ pudo/'!,
que podia legitimamente se-lo scmelllanle
ente (a quem de ordinario não suppomos im­
parcial, senüo quando lhe he sobranceit·o).
Foliaram da vindicta das leis, por 11uma fu­
nesta metap11ora, que o nüo era inleit'amen­
ie nJ pensar daquelles, que a empregavam;
indo mesmo mais além; confundindo ao
mesmo tempo, t'ntt'e si, o abuso do direito
de defesa, o direito de defeso, a intervençuo,
a penalidade, c a expiação, com vcrdlldeira
blasphemia, denominaram a remuneração
da "ida futura, - vingança de Deos.

Até aqui tem-se reduzido todo o nosso tra­
balho II desenl'edm' (com huma pacienria,
que. sem duvida, poem em próva a dos nos­
so·s ll?-Hore~) os fios desta meada bastanle-

....
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.mente embaraçada. Prosigamos: agol'a, que

sabemos, ou que qm.lsi sabemos, o que !le
puni I', indaguemos hum pouco como punir

)Ie hum dil'eHo, e a quem pertence esse di­
reito.

~,o O nosso author estabelece huma dis­

tincção mui judiciósa, entJ'e o estado. social,
considerado em these geral, e a existencia

de huma, ou de outl'a associação ('at!::r·

minada.
Nascemos Francezes, Inglezes, Italianos;

he do acaso, que isso depende. No emtan­
to, estando habilitados, não só de facto, co­

mo de dü'eito, a expatl'ial'-nos; se nos con­
sel'vamos como taes, está isso, até certo

.ponto, na nossa vontade. .Elegemos a nossa
companbeíra na vida; estabelecemos o nos­

so domicilio, de conformidade com o nosso
desejo, e intel'esses neste, ou naquelle dis-
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lriclo, sujeitando-nos ao cumprimento das
condições annexas a essa residencia.

Ha pois algum fundamento cm dizer-se,
que qualquer associação pequena. ou grande
subsiste em vidude do consenso implicito
tios indi"iduos, que a compoem.

O mesmo estado socinl he o estado naluI'aL
do homem; o qual nuo ° escolhêo, e nem
está em suas mãos subtrallir-se a elle.

Como entes dotados de razão, nascidos,
por consequencia, para compl'ehender a lei
moral, e pal'u obedecel'-lbe, o homem, e a
mulh0r, que quizerem sujeital'-se Dum ao ou­
h'o, não poderão lagitimamente consegui-lo,
em quanto não se tornar pel'petuo, e indis­
soluvel o vinculo conjugal contrahido.

Toda a união clandeslina, c foduita lhes
he avíltante.

O 1TIatl'imonio pois, tendo por caracte1'Ís­
lico a perpetuidade, he huma socie(lade, hu­
ma vel'dadeÍl'a sociedade. Cumpre, ou que
° homem se avilte, e se embruteça, ou que
viva no eslado social, ou que se extingua,
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e desappal'cça da tel'ra o genero llUl11ano,
Nessa sociedade pl'imiliva, qoe rigol'osa­

mente fallando, se podel'ia chamar-unida­

de social, encontl'll-Se já o elemento inte­
gl'anle da ordem civil, ao lado desses direi­
tos inteiramente pessoaes, que tem a uea­

tura humana, qualqner que ella seja, sohl'e
outro qualquel' da soa especie, e que se fun­
dam cm deveres reciprocos; ainda ao lado
desses dil'eitos inteil'amerrte pessoaes, parti­
c~I31'es pOI'ém, resullantes unicamente da
respectiva situação dos conjuges, e fundados
em mutuos devel'es de amOl" e fidchdade,
encontl'a-se, dizemos nós, hum direito s'U'i

genel'ís, hum direito impessoal, isto he, que

não diz respeito, 00, peln menos, que não
diz somente respeito ao ente, que o exel'ce ;

bum dil'eito, que não existe, senão com o fim
de manter, e fa1.el' prosperai' a associação,
o dil'eito de govel'Dlll' no marido, o qual sup­
poem na mulhel' a obl'igação de obedecei',

O carncter propl'io de lodo o direiLo im­

pe soai (visto não sei' este o unico da sua
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especie) ue pI'esuppôr elle uum dever, não
só no ente, em quem I'ecahe o sen exerci­
cio, mas ainda no ente, que o exérce.

Redllz,se, em out!'os termos, a isto:
- he huma missão, que se deve cum·
pri1'.

"imos ha pouco o pI'imeiro exemplo disso,
no direito de intervenção em defesa de ou"
trem. Quando () mais valente vem em soc­
co1'l'o do mais fraco, he hum direito, que
exérce, contm o aggl'es'so1', he hum dever,
Ijue cumpl'e, para com o offendido.

He mais alguma coisa o dil'eito de govel'­
nUI', He hum direito impessoa'l, e lIuma
missão; mas suppoem, pl'Ímeil'o que tudo, a
ossociação de duas ou mais pessoas; sup­
poem na pessoa que lIe inferior em razão,
e em forço o devei' de resignar a sua von­
tade nas mãos da pessoo sllpel'Íol', afim d@
que este dirija, ao fim commum, a intel1i­
gencia, e a força commum,

Existe este dever na lllulhel', e este direi­
to no marido,
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Ora este direito, nole-se bem, lle, pro­
priamente fallando, o dil'eito social; não
cel'lamente porque seja a sociedade a inven­
tora, e a creadôl'a delle; he, pelo contl'3rio,
elle quem est'lbelece, e mantem a socie­
dade,

Aulhorisa a coacção, como qualquer di­
reilo em geral; a força està á sua disposi­

ção; mas na sociedade conjugal de ordina­

rio O amor a dispensa.

Dessa sociedade pl'imaria nao tarda a de­
rival'-se outra mais exten a, mais differente,
c na qual ella se confundp. i-a familia ; della
nascem filhos.

Entre os anímaes, a consel'vação dos fi·
lhos he exclusivamente confiada ao instinc­
to maternal; o páe não toma nisso parte
alguma; retira-se. A mãe provê ao susten­
lo delles, em quanto necessitam dos seus
cuidados; ao cabo de mui pouco tempo,
com as forçns, desenvolve-se-Ihes o pro­
prio instincto; ei-los a cuidar em si; e no

mesmo instante nenhulll veslígio mais exi -
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te dessas relações de protecção, e dellCi1­
deneia,

Não se dissólve tua prestes a familia hu·
mana; tão blll'ato ella não custa. Ne·lhe
necessal'io ao mesmo tempo, ao menos qua­
si semp,'e, o adjulól'io do pile, c da mãe.
Cum pre não só sustenlal' os filhos, como
instl'ui-los, e educa-los, A natul'f'Za, en­
tl'egue a si, nada, ou quasi nada lhes ensi­
na. Cumpre que, pelo tl'aballto, pelo es­
forço, e pela persevel'ançn o menino con­
sigu as faculdades pl'odigiósas, por meie)
das quaes elle, quando homem, tem de de­
muI' os animnes, e sei' ° rei da creação.

Pal'n pô-lo a caminho, para l;uperal'-lhe
a, diffieuldndes, he preciso o tl'abnlho, o
esfol'çO, e a persevel'l.mçn de scus pães.

D'uhi o di.reito de governal', nos lJáes;
o deveI' de ohedecCl', nos filhos.

Isto SUPPIISto, examinemos o pt'OCedel'
do pác pam com o filho,

_ os p"imei"os tempos, quando a intel·
ligenciu deste ainda não eslá desenvolvida,
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quando a ideia dD dever', e os sentimentos
(Iue a aeo p nham uinda descançam em em­
bryão nessa alma apenas despertada, scr­
vc--se o páe da pUl'a coacção pam com elle ;
chega-se o menino ao fogo, elle (I afasta;
j1éga em lluma faca, tira-Ih'a elle dós mãos.

Assim que a inlelligencia do menino dá
o primeiro passo, assim que se elle torna
c,apaz do uso da razão, começa o páe a tru­
ta-lo como lal. Adverte-o; e depois. de
adverli-Io, deixa-o então soffl'er, de certo
modo, as consequencias da sua ll'avessu­
1'3; assim «) vai adestl'ando aos tl'abalhos
dll vida humana.

Hc huma lição de pl'utlenciu.
Ue, ao mesmo tempo, o pl'imeil'o meio

de conseguir delle obediencia pam o futuro.
Desenvolva-se entretanto nelle a noção

do bem, e da mal; o páe o trata como a
hum ente responsavel: Fez elle alguma
coisa bem feita, ou então mél'amentc obe­
decêo (pol'quanto obedecei' he pal'a elle
cumprir hum dever) ?-o páe o approva;
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dti-lbe mesmo llUm pl'emiozinllO, se o jul­
ga conveniente. Fez alguma coisa mal fei­
ta, ou meramente dcsobedecêo (visto que
desobedecer be hllma falta no cumprimen­
tto dos seus deveres) ?-o páe o reprehendc
manifesta·llJe o seu descontentamento, ás vc­
ze~ em particular, e ás vezes em altas vó­
~es; esfOl'ça-se pOl' exritar nelle o arre­
pendimento; sc não he tão bem surcedi­
do, quanto convem, sujeita-o a algum
Je\'e castigo, a alguma privoçãr de momen­
0, faz endo-llJe sen til' o consequcncio ne­
cessaria da falto do cumprimenlo do seu
dever, como já lhe tinha feito soffrer a con­
sequencia eventual da imprudencia.

He l.tllma lição de moral.
Be, 00 mesmo tempo, para o páe hum

segundo meio de conseguir o obcdiencia
futura.

Eis-ahi o puniçüo.
Ei-la posta em pratica, em hum dos seus

dous effeitos; a sabe!': a correcção, ou foI·
lando com mais certl'zo, o 3pcl'fcjço~n~('n-
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to do ente punivel; o seu aperfeiçoamento
dil'ec to, visto que, pOI' e:lse meio elle vem
atei' consciencia da sua posição de cnte li­
vre perante fi lei moral; o seu aperfeiçoa­
mento indil'eclo, porquanto, tornando-se
mais dócil, torna-se mais capaz de apel'­
reiçoa I'-se,

Deve SCI' levado em linha oe conta o outL'O
crfeito da púniçâo, a saueI', - a conscl'vação
da paz na sociedade domestica, ou mesmo na
sociedade civil, quanto he mistel', l\1as es­
te segundo effeito he aqui de eel'lo modo
indirécto, e occasional. Púne o páe, pura
emenda do (iI ho, e !te por isso que cJle ten~

o direito de punir.
O dil'eito de punir? - Expliquemo-no.

bem sobl'e este ponto.
Quando se diz: - o homem tem o dil'eito

de defesa,-quel'er-se-ba dizer com i so, 'lue
o homem tem esse direito em qualqup.I' coi­
sa, que o ladl'ão, pOl' exemplo, tem o dil'ci­
lo de defesa, a respeito do objecto ful'lado?
- Nua: primeiro que tudo, prcsuppoem-
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se o dil'eilo no prop1'Ío objef:to da defesa.
Querel'-se-ha, por ventul'a, dizer que o

homem tem o oil'eilo de defesa, por todos
os meios, sem l1istiocção ; pelu fraude, paI'

f'xemplo, ou pela 11el'fidia?
Tambem não; quel'··se dizei' somente, que

o llSO da força para COI11 os nossos seme~

lhanles, coisa que não ue má em si. mas
que seria, em certos casos, iIlcgilima, he aqui
legitima,

Da mesma sOI'te, quando se diz: - o páe
Lem o direito de punü' i -qucrel'-se-ha dizer,
que clle tem o direito de pnuil' o fill1o, por
todas as suas faltas, sem disLincçõo, ou aI',
bitrariamente por aC]lIcllas, qno bem lhe pa­
recer, sem outl'a nôrma, alem do seu cu­
pI'icl!o? - Não: - o que se quel' dizeI.' lIe,
que o páe tem o direito de ensinar, e de go­
Vel'Oal' o filho, a uem do mesmo filho; II pu­
nição, isto l1e, a applieação de hum léve cas­
tigo, em consequencia das faltas, que o filh0
pôde commetlel'; a pllniçlio applicuc!a II lcm­
po, meio prcci.oso p<ll'U estimular-se a I'C -
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ponsobilidade, e pora conseguil'-se a obedi­
eneia, sem o qnol fora impussivel qnalql1el'
ensino; a punição, coisa boa em si, mas
que seria illegilima nas muos do pile, não
sendo convenientemente applicada; lJe legi­
tima, quando o be,

Que esse direito exista, ninguem, que
soibamos, jamais o pôz em duvida.

Com erfeito, assim como o uso da for'ça
he o sancçuo natural de todo o direito, quan­
do não tem por fim, senão conservar-se,
c fazer-se respeitar, da mesmo sorle a pu­
nição he a sancçuo propria do dir.eilo de go··
vemor, o qual não he hum dir'eito mera­
mente negativo, porém ren!. O Gil'eito de
governar necessito, para o seu pléno, e
completo exercicio, uo concurso da vontade
daquelles, em quem se exér'ce. 01'8, o
coacção não tem accésso na vontade; póde
a brandura altrahi-la; porém só o senti­
mento do deveI', ou o temor póde s::jeíla-la.

A puniçuo poem <'m acção esles dous ele­
mentos, e be prin(;ipalmenle pelo ºle!TIe~to
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mOl'al, que ella faz pal·te da CdUN­
çuo..

A cducaç'õo só tem hum tempo deteI'mi­
nado. A' .Pl'opol'ção que o filho cl'ésce, á

proporção que se desenvolve a sua intelli­
gencia, e que se lhe augmentam as faculda~

des, tOI'na-se elle cada vez mais responsavel
,pelos seus actos, e diminúe o dil'eito d'l páe.
Chega o momdnto em que .esse dil'cito céssa ;
desmembl'n-se a família; a s(){'ied(lde con­
,j ugaI, tI'onco <!eHa, conlinúa ,; em del'I'edóL'
della naseem, e se aggl'egam novas f:lIOi­
lias, que UIC ficam unidas pelos laços da
reconhecimento, e ~o amo I', pelo dever,
pelo est1'Ícto deveI' de flão desampara-la,
no momento em que se au,gmenta a idade,
e com ella a fraqueza, ,a necessidade de
3 I'I'iI11 o,, e de ('onsolação; e que estam em­
'fi!TI Iigadns pejos laços elo sangne, e pelA
I',cci pl'UCO amor.

,Aqui 5e nos pantetea a sociedade da .fl:­
5
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milius, tão nalural, e morulmente· noces;.
. ariu, como a dos individuas.

Esse dever nuo he o unico, que eontrilJúe
pam o estahelecimento da sociedaue civil;­
conCOI'l'em para isso, outros Ião imperio­
sos, e mais imporlantes ainda. O homem,
differente dos outros entes animados 1Ie SllS­

ceplive I de aperfeiçour-se; aperfeiçoa-se,
não só desde o seu nascimenl(l, alé a idade
adulla, mas ( salvo alguns accidentes) desde
essa idade, até que mOlTc. De entl'e as
suas faculdades, aquellas que eslam mais
em contacto com o scu COl'pO feagij, e ca­
duco enfraqueeem com -eile; aquellas po­
rém pOL' meio das quaes ellc penétt'a, mes­
m9 nesle mundo, as coisas eternas, - o
bello, a verdade, e o bem, desenvol vcm-se,
e apllram-se com os annos. Se fosse pre­
ciso mais huma prová de que esta vida flUO
he, para nós, mais do que huma pas agem
j1ara outra vida; aonde acllariolllos outm
mais valente, e decisiva? E nua só o 110-
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mem, de pet' si, he suscepti 'fel de apet'­
feiçoal'-se, mas igualmente o he a especie
humana, dirrerente tambem dos outros entes
animados. Queremos dizer, que cada ge_
ração, herdando lhcsouros de civi[isaçuo
8cculTlulados pela que a pl'ecedeo, conta
com mais recursos pal'a o seu melbót' aper­
fciçoamen to.

TIe l.lUm devei' pat'a lotlo o homem apro­
veiLal', em proporção das suas fOI'çns, o
recursos, que lhe coufiou u Providencia,
e elevar-se ao gráo de perfeição, a (lua pó­
de chegai', A obra tio páe, o filbo, quan­
do homem, a continua em si mesmo; toma
sobre si a mis~ào tio páe, e a cO(Jscrvn
pur:;! sempt'c.

OuLI'o del'er he coneol'rel' cada bum, l'UI

pl'oporção das suas forças, para o aperfl'i­
ç<'amento dos outros homens.

'1'rabalbar de antemão pum o progrc.'.o.
5*
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dn~ gerações Yindollras, 110 penetrurmos
os proprios dcsignios de Deos.

Paru cumprir estes diffol'cntes deveres,
foi pl'escl'ipto o eSludo sucial ao homem.
A condição do seu apedeiçoal11enlo !le a
divisuo do ll'abalho, e a protecçuo recipro­
ca; a divisão do tl'abalho, sem a qual a~

primeims necessidadcs consumiriam toda a
vida; a prolccção rcciproca, unica que
pôde faculltll' o pleno, Ú complélo exerci­
cio LIas dilTerentcs faculdadcs, cada hllma
na suu €'sphera.

Sob os auspici<\s das instituições du so­
ciedade civil he quc, com o :lllxilio dos
scus semcllJantes, cada qual se desenvolve,
segundo as soas forças, c conforme as cir­
clllllslancias; scndo O pobre empregado
11('10 rico; o frnco protegido pelo forle; o
ignorante aconselhado pelo ,abia,

Ol'U, P 1\'a qlle~ a socipdnd0 civil p;'ospi'\'c,
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ou mesmo sem prosperai', para que so­
mente exista, o que he mistel'?

l[Jdispensaveis se tornam yal'ias condi­
çõe .

Primeiro que luuo, cumpl'e que os melll"
bros da associação observcm, Imns plll'a com
os ou t!"os, quando não tcelos os devcl'e ,
que lhes prescl'eve a mOl'al, ao menos os
mais imlJol'tantes.

Cumpre; em segund0 lugal', que nas
convenções multiplices, e complexas que fi

cada passo se ol'iginam do estado saeial, se
achem bem eslabelecidas as regl'as de PI'O­
ceuel' pl'escriptas pela razão, á fim ele que
cada qual saiba, em C[ualquel' occasitio, que
norma deve seguir, que acção deve obl'lll'.

Cumpl'e emfim que, loda a YCZ que se
del'em intel'esses iguaes, clualquel' que seja
o numero, Q a natUl'cza delles, se fOl'mem
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associações porciaes, nos quaes se achem
:JS vontades Itiel'a?'chicamente subordinadas
humas ás outras, na razuo do merilo do
individuas, e da capacidade, que tiverem,
para dirigit' as faculdadcs communs ao fim
commum; capacidade que, como vimos,
c(Jnstitnc hum direito, e he, de per si, a
base do dit'eito sacia I.

Quem ba de esll'emar, de entl'e os deve­
res rccj PI'OCOS aquelles, ruja obset'vanciíl
se deve deixot' á mat'cha regulat' elas coisas,
e os q'ue convem fazer-se observat' mai
estt'ictamente? quem ba de velnt' na obser_
voncia destes ultimas? quem na promul­
gação das regras destinadas a facilitul' as
convenções sociaes, e a murcnt'-ll.les hum
lel'mo? quem, na hi(wal'chia !las ussocia·· ,
çõcs pnt'ciaes, terá o seu cOI'go o fazet' que
sc repartam, e se prehencham n'buma exoc­
10 medida, de hnma pode o governo, e
(ln ouLi'a fi subordinação?



E DA PENA DE MonTE,

Quem? - O mais uigno.

71

Aqui rea ppurcce sinoa o mesmo princi­
11io, - o principio fundamental das socie·
dades.

Todas as intiturções politicas teem pOL'
fim, não inventaL', nem creu o direito
de govemur, pOL' quanto este dil'eito ex­
iste já na superio1'idade relativa; não es­
tabeleceI' o dever de obedecer, por quanto
et:te dever exisLe já na inferioridade relati·
va; mas rev\3laL' o dil'eilo, aonde queL'
que se ache, e elo.va-l0 á sua caLhegorio.

Toca á inlelJigencia supel'ior, á rDzão
mais esclm'eeida declaraI' quues sam os
<leveres essenciaes a manutenção da OL'­
uem social, tomaI' as medidas necessuria
para o prompto, e immediato cumprimen~

to dos contractos civis, pÔI' llUm tel'mo
ás resistencias impel'tinenlcs, e pl'escl'e\'er
regl'as a todo o poder exorbitanLe.
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Esse enle unico, 011 multiplice (O' qlJie'

pouco importa) chamo-se - legislador;.
I1e elle que tem g direito de govel'Dor;
~ompéte-lhe essa missuo: governe pois.
Mas, por que meios se faz elle obedecer?

Primeü'o que tudo, pero manuo,

o homem !le feito de tal sorte, que, em
gel'aI, pl'(~sta obediencia, quando ella he
devida.

Em segundo lugar, a fOl'ça eslll á sua
disposição.

Todo o bom eidadiíc, toJo o homem de
})em, inslr'uicl0, ou meramente, nmigo da
par., se esfol'çlll'á em pôr II na dispo~i­

çuo os elementos dclla.

Mas isso Irão lJe ludo.

Elle exéree o direito de govemal', da
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mesma sol'le que o páe de família, com a
unica djfrel'cn~a de exerce-lo com ontro
fim. Necessi~a, como elle, nuo só de
"encel' a I'esislencia material, mas de cap­
taI' as vonLades, c de submette-Ias, qua\ll,lo
não póde capta-las, -Imita-o pois,

Deixa nJgl1ll1ns ,ezes o impl'uclente so/'­
frer, de cedo móllo, as conseqneneias 0('­

casionaes lIa sna impl'udencia. ITe o que
faz quando priva da sua protecçuo áqn 1­
los, que menosprezal'am o [lI'eceitos, qne
llles cllc prescrcvera.

OuLl'3s militas vezes faz sofrl'er ao cul-
pado a conseqllcnrin Ilecessnria da :il1a

cnlpa.

Eis-ahi de nU"\) n pUl11çaO; porém des­
ta vez já nào lIe a puniçuf) posta cm pl'a­
tira paI' amor da emenda do clllpadV, he
a punição exel'ciua a bem da ol'dem, da
canse ','nção da paz. da ohscl'vuncia das
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I'egl'<ls, que regem as relações sociabs.

o páe de familia púne paea cOl'('igil' :
he essa ti sua missão.

lnridentemente, e sem se aperceber, ei~

10 ('ealisa, PO(' bum Jad0, a expiação total.,
ou parcial da culpa; e pela outl'a, pugna
pela conserv.ação da paz publiea, e domes­
!ica,

o legislador púne, pam prevenir qual­
quer acto semelhtlnte áquel1e, que se aca­
ba de commeltet'; he esta a sua missão.

Incidentemente, e sem se apercehel'"
clJe realisa, por hum lado, a expiação to­
ttll, ou pal'citll da culpa; e pelo outro,
tI'abalhn a bem do culpado.

E como elle só tem em vista ° interesse
ocitll, de cntl'c os d\)llS elementos, qu? a

'punição poem em acção; a saber': - a
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'consciencia do devei', e o temor; be este
,ultimo, (lUe particulal'mente lhe pertence.

Terá o legislador' o dil'eito de punir '?

Tem o direito de go\'crnur, e de exigil'
obedicncia. A punição, coisa boa em si,
mas que, sem esse direito, seria illegiti­
ma cm suas mãos, toma-se Jegitima, com
ell,e,

Em tur. e gel'ul, quem tem direilo ao
fim, tem dÍl'f:ito aos meios, com tanto
fJue estes não consistam em ficções rerl'o­
vaveis em si mesmas. Talvez que qua­
11'0 - quintas partes das ac,çôes, de que
se compoem a nossa 'rida, sejam neutras
entre o bem e o 'mal, e não as possámo
qualificai' senão segundo os proprios fins
ii que tenderem. No nosso caso estam s
bem; o meio he bom em si.

Em resumo pois, fazer que o bomcm
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expie as suas culpas he coisa justa, e
nccessal'ia. Quando a desgraça arrernelte
ao criminoso, elIe abaixa a cabeça, c nüo
l'eplica. A expiação, pelo que nos he pcr­
miltido julgar, vel'j{i<'a-se c~)mpassadamen­

te, e muilas vezes, se nem sempre nesle
mundo, perante a Providencia divina,' por
meio dos ac~mlecimenlos, que ella dirige,
OH que enh'ega á SUa mll1'clJa regula I',

sogund o os designios da sua alta sabedo-
ia. O homem reprehensivel, quem quer

que seja, segul'amonle nào tem tilulos pa­
ra, pOl' si só, redamar a expiação de
(,)uh'o culpado; mas lendo-os, se he páe
de familia, v. g" para ll'abalhar na emen­
da, e no apel'feiçoamenlo de seu filho, S0l'­
ve-se legilimamenle da expiação, segundo
o sen fim; se he legislador, tendo de tra­
balhaI' na conservação da ol'dem, e da paz,
lambem SCl've-se legitimamente da expia­
ção, segundo esse fim. fie o homem ll"S­

te mundu o insll'lllnenlo inlelligcnte, e ra­
cioual, muitas vezes porem cégo, e vio-
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lento dessa mesma expiação nas niãos de
Dcos, o qual l'egula face á fare mil inte­
resses difI'erentcs, fazendo -que do mall'c­
·sulLe l) bem, c que do mesmo factos lll'­

tom continuamentc differentes resultados,
Cumpl'indo o uomem a missão, que lbc be
confillda, faz que do bem resulLe o bem,
~ da ordem etema a ordem tel'l'ena, e
tt'ansitória; não se anóga os dil'eitos do
AlLissimo, serve-o no posto aonde se acba
roBocado, c augmen ta o seu dominio na
terl'a, e no céo, Podia o filuo culpado
queixal'-se, não de sofrl'el' a expiação da

sua culpo, mas de sofft'e-la das mãos de
seu páe, se este o exigisse com ouh'o fim,
que não fosse o intel'osse do filho; po­
dia o cidadão culpado queixal'-se, não de
soffl'Cl' a expiação do seu crimc, mas
dc soffl'e-la das mãos do legislador, se
c -te o exigissc com outl'Ú fim, que não
fosse a CGn el'ração da paz publica.
Contendo-se porem cadaqual no seu
J1ilUndnlo, toda a (ll!cixa cl'ia infundada,
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nem mesmo occórre essa lembrança-o

5." Eis-aqui lalvez algum caminho au-'
dado, louvado Deos, pam a solução dus
duas queslões:

o que he punir?

Em quem exisle o direito tlc punir, se
lia, com eHeilo, esse direito?

Comparemos agol'U ex abnqJ[reJ, e sem
preambulo, o Cllracter )H'oprio da pena de
morte, com o da punição, cm geral, e
vcjamos bum pouco, se enll'e hunlU, e
outl'a se podia dar alguma contradicção
manifesta, alguma pulpilaute incompati-
bilidade, que podt'sse di pcns~r-nos d
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levai' mais o,·anle us nossas iDuagnçõc .

A puniç~o, dissemos o.ás, ue exercida
eom duns differentC's fins.

Em primeiro
(le ensino, pOl'O
euJ paclo.

Ingor como !tum meio
produzir a emenda do

POI' ouh'o lado, como hum meio re­
pressivo, para monlel' a paz, e a ordem.

A pena de m0l'le, considerada no pri­
meill.'o caso, !te evid('ntcmenle ini1dmissi­
vel; exeéde o fim, on, pal'a melhor dize!',
oppoem-llJe !tum oilslneulo in ~enci H'1.

Assim, quando, ln Homo, o páe lintta o
direito de vida, e de lllorte sobre eu'
filhos (tomando-se as COi5118 pela pal'ltl
mais fnvo!'uvel) cra anles como magi.-l.l'a·.
do, do que como páe; se lJe que lIiio

el'a isso hum pUl'O, e simples CO{'ell,ll'io·
\

de sn ubomioo\'el, e ex.lrovogan (]oull'i-
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no, que fazia considerar o homem como
propriedade do homem, como huma coi­
sa, da qual o senhor tinha o direito de
usa~, e de abusai',

Quanto ao segundo caso, sendo a pena
de mode suppressória, no que diz respeito
á l'eincidencia, e preventiva pelo telTol',
que inspil'a, aecomlllocla-se ao fim com­
muro ue toda a pena. '

Póue excede-lo, sem duvida, em certos
casos; porém nada pl'ova, à priori, que
clla o exceda cm todos,

Não descobl'imos pois al'gumento algum
absoluto contra a pena de mode, na es­
phem da repressão. Não obstante alguns
:e tem allcgado, e he esta a occasião de
toma-los na devido considet'açuo.

Ei.'-aq l1i o primei 1'0 :
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o homem não tem jamais direito á sua
vida: o suicidio he hum crime. Não se
póde dai' o que se não tem; entrando para
a sociedade, o homem nao podia legitima­

mente ceder bum tul direito ao legislador:
logo, este não ó tem.

A nossa resposta he mui simples; he

huma consequencia do que fica dito. A

ideia de fuudar-se a sociedade em llUm con­

tracto he buma chimera; o estado social

be o estado natural do Domcm. O dit'eit·)
do legislador não procéde de nenhuma
concessão, que lhe tenha sido feita pelos

cidadãos; he hum direito natul'al, inde­
pendente du consenso daquelles em quem

se exerCI3, e que tem seus' limites, sem du­
vida, mas que não sam os que intempes­
tivamente se quizesse estílbelecer.

Tenha, ou não o homem o direito de clis­
por da sua vida (que suppomos não ter), iss'O
em nada desauthorisa o diI'cito do legi a or.

6
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o segundo argumento allegado contm u.

pena de mode be ainda mais simples,­

« a 11ena de :morte (dizem) he iIIegitima,.
« visto que a vida do bomem be inviolavel,­
« e sagrada. J

A vida do bomem be inviolaveI, e sa­
grada I Querer-se-ha dizer com isso que

eHa o seja em todos os casos indistincta­

mente? A' vista disso, adeos, direito de
defesa, adeos, direito da guel'J'a: nen­

bum philosopbo chegou certamente até esse

pónlo.

QGerer~se-l1a dizer, que a vida do bomem

he inviolaveI, e sagrada, porém somente
para o legislador? senda assim, cifra -se em
dizel'-se, que a pena de morte he iHegiti­

ma, visto que nào be legitima.

He certamente decidil' a questuo, com:

a mesma questão.
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o Sl'. C. Lucas occupa metade do seu li­
vro 'debatendo-se penosamente contra esta
petição de principio, mas não póde fugir-lhe,
apezar de todos os seus esforços.

Segundo elle, o homem, quando nasce,
traz comsigo certos bens, que sam dons do
seu Cl'eador; a saber: a vida, a liberdade,
a actividade, e a intelligencia; tem direilo
a esses bens: sam direitos naturaes ; ad­
qUÍl'c outros bens, com a protecção, e soc­
corro da sociedade; tambem tem dil'eito
a elles: sam dil'eitos adqueridos.

Os dil~eitos naturaes sam inviolaveis; a
sociedade não póde legitimamente ingerir­
se nelles, senão para protege··los, e conSel'­
"a-los: os direitos adquiridos porém estam
á sua disposição; póde pôr, e dispôr delles
á sua vontade: - eis-ahi a jurisdicção da
penalidade.

6*
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S.em exalllipap s~, Q.$.c. C. 4u~l\g, oa· ul­
tima l}apt,e d@ seu lirl)o, est~ eJj(l. perfj:lito
aceordo com) sigo II!~SIl:W, se· <1, seq S;1\s;t~"'

-ma repress~vo; fupdadf) tpd,o Qa p isãA~;,. h~

legitimo aos olhos dos seus PI'OPI'ios prio­
~ipips (J;el(w,(l..,se-nos l!-I expms.s~o)·,. porque
·emfim a libel:dad&) b13. tilmbem~ segllQdp, el­
le, hurn dOIl) qq D,eQs,; e por estai C,allsa in~

vJ.91avel, ijo. seu pensa,l' ainda;, con ~ntin­

40. fraoca~eote, Qas su~tilez,as~, por meiÇ)
d!ls qlla~s «:lUe. iltucl,e q objt:cçã.o, pergunta­
remos, porque ,os 40~~ o.uthorg,ados PQr DeQS
.ao homem, e ent.pe ontrqs; a viç1a. secão, ín-
víolaveis no mesmo homem?

Que sej)lo t[1CS" s~r·á,.. hu;mui verdap'~' 4e
:primeira intuição-? s&rÍ1 b;um axiomaj?

Eotão porq,ue. a du'v,ida? qQrq.ue a cO,n­
4.~'adjcção a qssc. respeito c.ptre o ~r. G" Lu:­
cas, e os legisladores de todos os l}aizes?
Haverá du viela, quando se tI'ata de saber,
'e·a linha I'eeta he a mais curta entre dous
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pónlos dados, ou se todo o effeito provem
de huma cansa?

Se não he isso hum axioma, se nuo he
essa huma verdade evidente em si, donde
aderivam? aonde estam as próvas?

A existenci~, continúa o St', C. Lucas,
diffundida em toda a natureza, a existen­
cia, que cil'cúla, e que não faz mais do
que circular na pedra, na planta, e no ani­
mal, revesle-se no homem do caracter emi­
nente da personalidade; pela intelligencia,
o 110mem se reconhece ente; pela liberda­
de, toma posse de si mesmo. A existen­
cia, personatisando-sc, he sagrada. Podeis
destI'uir a pedra, a planta, e (I bruto; que­
brando o vaso, restituis a agua ao mal';
mas pelo que respeita ao homem, attenta a
pe1'sonatidadc, a existencia tem hum sanc­
tunl'ia inviola\'eI.

:Não -!abemos se o Sr. C. Lucas, argu-
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menlando assim, toma exacta conta ás suas
proprins ideias; dizendo a verd3de, duvi­
damo-lo; longe porém de por isso fazeI'­
mos mao juízo a seu respeito, estamos an­
tes ])em satisfeitos; porquanto, ou illudi­
mo-nos muito, ou o que prevaléce confusa­
menle no. intimo das suas ideias he hum
systema famoso, desde a mais remóta an­
tiguidade, que teve iIlustres pl'osélytos, em
todos os tempos, que gl'andes genios PI'O­

curam resuscital' nos nossos dias, mas que
apezal' disso, na nossa humilde opinião pe·
lo menos, não he mais do que buma mé_
l'a emhriaguez de logicn; a saher: o sys­
tema da tlllidude da subst:mcia; systema
no qual se concébe o univel'so, incluindo
neliIJ a Deas, como bum ente immenso, e
unico, mus sem consciencia de si, a não
w, if('slal'-se u si pl'oprio debuixo da infi­
nill val'icdade dos phenomenos sensiveis, e
int"!Ie tua 's; systema, que se chama ma·
tel'Hi~m(), qnando os que o professam fa­
zem d, mü 'ria a substancia uuica; pan-
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.'tbeismo, quando os que"o professam 'fazem

-do espÍl'ito a unica substancia; o que, em
ullima analyse, vem a dal' no mesmo, por

,quanto dar á matal'Ía os attributos do es­

pirita, ou ao espirito os ath'ibutos da IDo.­

'tel'ia, fazer de Deos o mundo, ou do mun·,
do Deos, não he mais do que ,huma ques­

tão de palavras; systemu emfim que trans­

fórma'O universo em bum vasto recinto de
sombras cbinezas, -em !Jumu immensa lan­
terna magica, ·aonde o mesmo ente (ao
mesmo teFnpn thea.tl'o, comico, e especta·
dOl' de vãas apparencias, de illusões varia­
-das ,ao infinito) ilIude-sú a si mesmo, co­

mo o venlrelóquo que se enganasse .com a

.sua propria voz,

Tental' a refutação de bum tal systema
'excederia os limites deste artigo, e sobre­

pujaria além disso as nossas forças. Nem
mesmo examinareml'ls se o Sl'. C, Lucas

tomou inteira parte neHe, ou se as suas

ideias sel'Íam auUlOrisudas pOl' Pal'menides,
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por Spinósa, QU por Schelling. Limitar­
nos-hemos a fay,cr notar que, ainda admito
lindQ-as, achamos am pé a mesma difficul- .
dade. pela que respeita á questão, que nos
o.ccupa.

PI,ll'que J1azuo a existencia tornada pessoal
no '/lltenornenQ, qQe se ellama ladrão, as­
sassinQ, jncendiaI'io hude sei' intViQlavel á

p.xistencia tQrn~d~ pessoal no phenomeno,
que Se chama legislíldor, a despeito de
qualquer intere~se evideNte, que ern con­
t1'a1'io possa têr a existencia tornada '{!,essoal
nos phenomenos, a que !le chama-outl'os
ho.mens?

Ha emfim hum ultimo argumento, e
mais importante., e app&ratoso de tGdos,
e cuja .fol'ça desejamos ~rdentemente não
diminuir.

. Estí) vida, esta curta vida (dizem), he
dada 9-0 homem para que eU\'! se pl1epare
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pm'a ou11'a vida, cuja duração não tCl'á fim.
No momento em que elIe expira, cQmpat'e~

ce pel'ante Deos; ahi he julgado segundo
as suas acções, .l tratado conforme o es­
tado da sua alma. O homem não tem o
direito de subtrahil' 30 homem hum só
dos momentos, que lhe sam concedidos
para preparar a sua alma para essa ter·
rivel próva, purifica-la, e I'econcialia-la
com o seu Creador. Co1'lal' o fio á vida do
criminoso, mand<!-r eSS3 alma toda man­

chada ao tribunal supremo, he dispôr de
mais do que da sua vida, he dispôl' da sua

salvaç~o eterna.

Repetimo-lo; este argumento he de mui
grande alcance; tem muita força. Recea­
mos comtudo que não a tenh:l, qtlanto con­
vem. Receamo-lo; tal he o sentimento,
que nos agita; por muito tempo conside­
ramos como decisivo esse argnmento; po­
rem eis-aqui as razões, que parecem mais
que sufficientes para o abalar,
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Primeil'amente, admittinno-!ie que o resul­
tado da applicação ua pena de m.orte póssa
ser prejudicial ·ao criminoso, no que res­
peita á sua sól'te futul'a; admittindo-se que
a sua alma se apresente menos preparadn
'Para a gl'ande pl'óva, perante o tl'ibunal su­
premo; Deos he justo; elle não tomará
contas á essa alma do que não dependê o
della; não lhe imputará huma culpa, que
não lIe sua; assim como lhe levará em
conta a pena, que sof,frêo, e as angtlstias, que
a precederam.

Em segundo lugar, poder~se-ba acnso af·
firmar, em verdade, que a pena de mól'te
constitúa necessariamente o criminoso, pe­
lo que respeita á salvação da sua alma, em
buma situação mais rig0rosa, do que qual­
quer outro expediente de que se podesse
lançar mão, a seu respeito? Amnistiai ao
condemnado á morte; a mudança que se
vae opel'ar nelle será acaso muito vantajó­
58 para 8 sua alma? Pejo contrario, nào
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eslá elle mais bem disposto para a morte,

pela cOlldemnação, do que pela mat'c!la
regulaI' das coisas? Sendo, muitos mezes
antes, ,lvisado do instante fatal, estando a­

par'tailo do mundo, e dos seus funestos a­
migos, cara á cal'a C0m a outra vida; nos

bl'aços da religião, na inteil'a pósse de to­

das as suas faculdades intellectuaes; se
não tem hum fim digno de envejal'-se, o
que lhe falta, a não seI' a vontade, que
<lualquel' outl'O deslino pt'ovavelmente nào

lhe dal'ia, e pela qual o legisladol' não he
responsavel?

M:ashe intel'vit', lIe accelerar os desi­

gnios de Deos a respeito desse homem! Va­
lha-me Deos! -sim; mas faz a guelTa por

ventUl'a outra coisa, ceifando os !lomens

aos milhal'es?

1\13S he talvez frustl'ar o momento em

-que elle deva sei' tocado da sua gl'aça ! ­

Talvez; e talvez que tambem seja anticipa-Io,
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Quem nos diz que a commoção terrível,
produsida pela condemnação, não entrará
nos designios de Deos? Quem nos diz,
que á. respeito deste, ou daquelle cOl'ação
obstinudo não fosse esse o unico meio' de

revoca·lo á consideração da sua sorte fu­
tura?

Emfim, se he vedado ao homem encUl'­
tal' a vida do seu semelhante, com o te·
mor de frustrar o momento do seu arre·
pendimento, de duas hllma: ou he huma
proposição universal, absoluta, e á vista
disso não he mais permittido atil'ar-se ao
jnimigo, nem ~natal' o salteador, que nos
attáca; por quanto, entre o acto do ho­
mem aggredido, que manda huma al~a

~riminosa á presença de Deos, no mesmo
instante do attentaç1o, e o acto do legis­
lador, que castiga O culpado, depois de
have-Io preparado para esse terrível tran
se, toda a vantagem está deste lado;
ou então, he huma proposição particulm',
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que não se applica senão ao direito de

punir.

Admitte-se pois que o dit'eito de defe­
sa authorisa a não se ter considel'ação al­
guma com o destino eterno do aggressor.

Declara-se, em desfól'ra, que o dil'eilo
de punil' nuo se estende a ponto de se en­
trE'gal' ao acaso coisa alguma a semelhan­
te respeito. - Declara-se: com que funda­
menta? - com o de se declarar.

Ahi temos ainda a questão decidida com
a questão.

Se sam, ou não bastantes eatas conside­
rações para aluir as bases do argumen­
to em questão, he hum ponto que nã@
decidü'emos. Por hum lado, com effeito,
nã(l lhe achamos replica. Por outro, essa
ideia do legislador inteI'pondo-se enh'e o
homem, e Deos, no gl'ande negocio da eter­
nidade; de seu motu proprio, e com o mé-
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1'0 fim da ordem (fim, em ultima analyse,
destituido de todo o molivo urgente), cj,.

./

tando 0110 mem para que compareça pe-
ra nte Deos; essa ideia de soffrcI' o ho­
mem, hum após oult'o~ dous j-ulgamentos
tl'emendos sabindo do t!'ibunal dos ho·
mens, acabrunhado com o peso de huma

condemnação terr1vel, para comparecer

perante o tl'ibunal Divino, e recebeI' ahi
l10ma sentença talvez mais ten'ivel ainda,
essa ideia nos perturba profundamenle,
sem que a nossa razão possa atinar com

a explicação disso !

Deixamos puis a tarefa d'e julga-lo a in­
telligencias, ou mais resolutas, ou mais

esclarecidas, que a nossa. Porem j[l que
a quelão refere-se, em ultima analyse, ás
proprias raias do dil'eito de punü', já que
se trata de determinar até aonde se esten­
de, ou não, esse direito, não póde deixal~

de ser util o exame das condições, com.

que he elle delegado nas mãos do legisla-o
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àor ; he do que vamos tratar agol'a, ('om

as mesmas precauções, com que temos.
procedido até aqui.

4°. Essas condições pódem sel' conside­
rad'as sob duas cathegorias.

Em primeil'O lugar, o legi~lador dis-·
poem do direito de puni!' a bem da ordem

extol'ior, e da puz publica: o que a ordcm
extel'iol', e a puz publica não cx,igem im­
periosamente, lle illegitimo da sua parte.

Em segundo luga!', dispoem dcssc di-o
l:eito para conseguil' o fim quc lhe he indi­

~ado; para isso. dizemos nós, c não par:.!1

ol1h'u coisa, elle attralte a si a expiação, c
abl'cvia-Ille o termo; cumpre pois que eL..·

~'lI
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la tenba lugar; sem Sel' obl'igado a esgotar

o rigor della, be elle obrigado a não ultra­
passa-la, Não tem dü'eito sobre o delin·
quente, senão em quanto nelle se dá viola­
ção mOI'al, e em proporção della.

Eis-abi quaes sam essas condições, quan­
to aoque respeita a natureza do direito de
punir,

Ra, além disso, outras condições im­
póstas ao legisladol', não já essencialmente
pelo dil'eito de punir em si, mas pela sua
qualidade de homem, de Cl'eatura huma~

na, exercendo.esse dil'eito tremendo. Exa­
mina-Ias-hemos successivamente.

Começllremos til'ando das duas proposi­
ções, que acabamos de enunciaI', as conse­
quencias que ellas em si ccnteem.
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I. O legislador não obra, senão a bem da
ordem e:X:terior.

Segue-se d'ahi que, das tre~ grandes ca_

thegorias de deveres, que enchem os qua­
dros da lei moral,-devel'es pam com Deos,
deveres p:1ra eom os nossos semelhantes,
e deveres para comnosco, só os deveres
para com os nossos semelhantes eslam de­
baixo da protecção da lei peMI.

De huma verdade hoje geralmente reco­
nhecida. Sem eximir (do que Deos nos
livre), nem a impiedade, nem a il'l'egula­
ridade de costumes do quinhão de repro­
vação, que lhes he devido, concorda-se
geralmente em que não he licito qualifica­
Jas como delictos, senão quando se mani­
festam no exterior, e na razão do escan­
dalo, que dellas resulta.

D'ahi igualmente se segue, que, mesmo
7
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IJelo que tóra a violação dos deveres dos ~

homens lJuns para com os ouh'os, todas as
desordens não sam necessal'iamente delic-­
tos; he-lhes de mister hum certo cara­
cter de gl'avidade; cumpre' que deHas se
origine algum perigo de mór oonsideração.

Segue-se emfim que no regimen da pe­
nalidad'e, o legislador deve attender, não­

ao grão da pel'versidade mOl'al do acto,
mas ás necessidades da repressão; em Oll-­
tros termos, que toda a pena mais sevéra

do que o exige o intel'esse da policia civil
he illegitima nessa parle.

0ra aqui se apresenta huma primeira­

difficuldade..

Ha crimes de 1Iuma natureza mui odio­
sa, mas que não sam mais' pl'ejlldiciaes a­

sociedade, que talvez mesmo o sejam me-­
nos do que outros crimes analogos, e me-­

nos odiósos._
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Tomemos pOl' exemplo o parricidio de
huma parte, e o homicidio da outra.

o parricidio be hum crime mais all'óz,
porem mais raro. Os pães estam menos
expóstos a morrer ás mãos de seus filhos,
do que os cidadãos a cahir de))aixo do fer­
1:0 de hum assassino. Contra hum desses
crimes ha no coraçào humano seguranças,
que não existem contl'a o outro,

Aapplícação da regra, que nos ocrupa"
leda por fim fazei' punii' o pal'l'icidio com
buma pena menór, do que aquella que se
imposesse ao llOmicidio; O que pal'ece rc­
voltai' a consciencia publica. O despl'eso
desta regl'a teria por fim fazei' encarai' o
legisla.dor como encalTegado, em cerlo'
casus, do cuidado de pI'oporcionnr a pena,
lião já. ao pel'igo social, mas á cll.(pa, - iL
violação moral do culpado, isto be, con i­
dera-Io-hia como encarrcgado de vclal' na
e~piação propriamente dila,

7* ..
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Expomos a difficultlnde em toda a sua ex­

tensão, e com toda a sua força; mas não
a consideramos insoluveI.

o que legitimamente reclama o interes­
se publico, totla a vez que se commelteo

hum parricídio, he que, a respeito do cri­

minoso, se siga a pena, a suppressão com­

pleta de toda a possilJiliuade de fazer mal.
O que se abalançou a praticar semelhante

acto, o que calcou aos pés os deveres
mais santos, e os sentimento:; mais pode··
rasos da natureza be hum ente mais peri­

goso do que qualquer outl'O, mais perigoso
do que o proprio homicida, hum ente
contra o qual a sociedade deve estai' mais

acautelada.

O que reclama legítim mente a conscien­

cia publica, na lei penal, a respeito do

llarricidio, he da pal'te do legislador huma
demon tração Yigoró a e energíca, huma

;:;olcmnidade apparatosa, e rc pcitavel, pe-
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]a qual elle atteste que, na sua qualidade
de ente moral, conhece, e respeita a dis­
tancia que sepára o simples ltomicidio, do
parricidio; que se não pune mais forte·
mente, he porque, na sua qualidade de
legislador, falta-Ibe PUl'U isso o direito.

Huma camisa pl'eta, ou encarnada, ou
qualquer outro symbolo semelhante da
execração publica lIe sufficien~e para es a
justa satisfação reclamada pela moral.

Em conclusão, se o parricidio, com ef­
feito, não he tanto pua temer-se, como o
homicidio, se não ha algum motivo legi­
timado pela ordem publica para equipal'al'­
se a pena de hum á do outro (o que não
pretendemos decidil' aqui) puna-o o legis­
lador com menór pena.-He o seu dever.

Se a consciencia publica se levantar, e
trovejar contl'8 elIe, deve então esclarece­

la; porquanto ella reclamaria em nome

5'
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desse mesmo preconceito, que, por tan­
tas vezes, a fez pedir em altas vozes ,fi fo·
gueira para os hereges; que a fez applaudir
o carl'USCO, com bum ferro em brasa,
despedaçando a língua do blasphemo, ou

vasando chumbo derretido nas veias do
cl'iminoso de l'sa-magestade; preconceito
funesto, e cujos resquicios deveram ter
1lUm tel'mo. Os plogios, tão sediços nas

nossas escolas, desse legisladol' atheniense,
que não linua deCl'etado pena alguma con·
tl'a o pal'ricídio, por suppôr impossivel

semeluante crime, mostram que não ha se­
não esse modo de proceder á respeito

d'elle.

Removida esta objecção, quaes serão

as condições que deve ter toda a pena pa­
ra que seja legilima, como pena, isto be,

como medída de ordem, e de repressão?

Cumpre, pl'imeiro que tudo, que ella
seja exemplar; eis-ahi o que a constitúe pe-
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.na. Buma pena cujo effeito, a'd -ferrorem,
fosse, ou tenue, ou nenhum, deixaria de
sei' tal, e não seria mais do que huma sim­
ples oppressão.

Cumpre, em segundo lugar, que eJla
seja divisivet; sem is:;o, sendo applicada
a casos dirrm'entes, ou mesmo 'a casos an3­
lagos, porém ·a individuos collocados em
circumstancias differentes, e não sendo el­
la susceptivel de augmento, e diminuição,
corria o risco de ser mui sevél'a, em al­
guns desses casos, ou a respeito de al­
guns desses criminosos; de sê-lo mais 10
que ().e~ige a ordem publica, e consequen­
temente illegitima nesta .pade.

Esta segunda -condição não be tão rigo­
rosa, como a primeiJ·u, pOl' não ser mais
que parcial, e eventual a illegitimidnde re­
sultante da sua infracção.

Depois disso, he para desejar-se que to-
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da a pena tenha por fim privar o culpado
de todos os meios de reincidencia. Não o
he menos, que seja de natureza tal, que
lhe faça perder a vontade ao crime, que
mude a sua disposição moral.

Estas duas condições sam mais pt'0prias
do conselho, do que do preceito, e não
dizem essencialmente respeito á legitimida­
de da pena de morte em si.

Considerando agol'a as coisas debaixo
desse primeiro aspecto, que juizo se deve

fazer, em geral, da maior parte das penas
admittidas na mór parte dos codigos pe­

naes, e em particular da pena de morte?

Comecemos por aquellas que orrendem o
homem na soa fortuna.

As penas pecumal'las sam exempta1'es;

porém ellas não o sam senão relativamen­
te aos delictos de hurna ordem inferior, e
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aos homens que gozam de certa posição
na sociedade. Pelo que respeita aos gran­
des crimes, áquelles que procedem de pai­

xões violentas, seriam irrisórias; e pelO'
que respeita aos pobres, e vagabundos, nã()
teriam applicação.

Estas penas sam divisiveis.

Sam suppressórias, po.ém em gráo mui
diminuto; tendo mais, ou menos por fim
diminuir a riqueza ~o culpado, quando
elle a tem, diminúem-lhe na mesma pro­

porção a possibilidade de conseguir o meio
de fazer mal. Não curam a alma, se he
permittido assim faliar; reduzindo o po­
bre á mais exti'ema indigencia, arrisca mais
depressa a sua moralidade.

Vamos as peua que tocam á honra, e
á boa fama.

A suspensão de certos empregos, de
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certas funcções da vida civil, be exemplar.,
em quanto recahe em _pessoas que occu­
pam certa graduação na sociedade, e sen­
.do applicada por causa de pl'evaricação
.commettida em suas funcções~ ou empregos.

Sendo 31Jplicada ás classes infel'iOl'eS da
sociedade, seria sem effeito esta pena.
Sendo-o a ouh'os dei ictos, já não aUl'ahe
'tanto·a attenção; parece destituida de sig­
.Dificação, e da maxima parte da sua effi­
cacia,

Esta pena be d'ivisivel.

Quando contida nos seus "erdadeit'os li­
.mites, he sUPP1'essória: Não tem nada que
particularmente produza a reforma do cul­
pado.

As penas verdadeiramente infamantes,,
·como, a exposição, e a marca de feiTO
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fluente (1) ~am muitos exemptm'es. VCl'C­
mos, em bt'eve, de que módo.

Não sam divisiveis.

Não sam suppl'essJJ1'ias.

Vedando todo o cargo honroso áquelle
que as soffl'êo, sam o inverso de 1'efo1'1Ila­
dm'as.

Entre as penas chamadas corpot'aes, li

deportação, o desterro, e o degredo pal'a
este, ou para aquelle local, sam penas pou­

co exemptm'es. Não o sam senão apenas
para os crimes politicos, e sendo applica-

(i) A pena da exposição, antigamente usada em
França, consistia no acto de expor em publico o
condemnadQ, atado ao pelourinho, com hum letrei­
ro que designava o nome, a idade, o crime do pa~

ciente, e a pena que hia sotfrer.

A marca, ou ferrete, tambem entre nós foi usada,
e della trata a Lei de 6 de Dezembro de i61.~.
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das a pessoas que occnpam certa gradua­
ção na sociedade: Quanto aos vagabun­
dos, elIas sam quasi nullas.

Sam divisive.is.

Quando aconteça que sejam exemplaI'es,
serão tambem suppressórias! O chefe de
hum partido, estando separado deHe, de
momento a momento perde os seus meios
de acção. Quando nem mesmo exemplares
forem, serão pelo menos suppressórias, até
certo ponto: a depoI'tação muito, o des­
~rro menos, o degrede quasi nada.

Em geral, ellas não sam reformadoras,
no em tanto a aus~ncia do proprio lugar do
crime, e a possibilidade de viveI' desconhe­
cido, teem algumas vezes contribuido para

que o culpado tenha o valor de emendar­

se, e de tomar a huma vida honrosa.

A prisão simples he exemplar, seja qual
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fotO O delicto, pelo qual elIa se applique,
e a pessoa condemnada; só nos grandes
crimes he que elIa não o he, quanto con­
vem.

lIe divisível,

lIe supp1'essól'ia,

o segredo, e o regimen penitenciaria,

podem torna-la particularmente pt'opl'ia pa­

ra a emenda dos condemnados.

As mesmas observações se applicam a
{ol'tím'i á prisão com trabalho. O traba­
lho junto á prisão he mais exemplal'; o
truballlo junto ao regimen penitenciario he
mais 1'efo1'1nado1',

Os açoutes, e as mutilações sam muito
exemptm'es.

Sam divisiveis,
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As mutilações podem ser suppl'essól'ias,

quando, por exemplo, se códa a mão a­
hum falsificador. Os açoutes não o sam.

Nem humas, nem outras sam 7'erO}''lna~

doms.

A pena de mOl'te he a mais exempta7' de
todas as penas; o seu pel:.igo !le sê-lo de
mais,

A pena de morte he divisivet,

He a mais suppressól'ia de todas as pe­
nas.

Não he 7'e{ol'rnadom,· pOl' mél'a convenien­
cia da sociedade,

Passemos agora á segunda proposição-.
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li. O'legislador nãO" tem direito sobre o
delinquente, senão em quanto nelle ba vio­
lação, da lei moral, e em proporção del~

la. Punir bum bomem, por buma acção
innocente, puni-lo severamente, por buma
ligeil'a falta, he obrar sem dil'eito, bc sacri­
ficar huma viclima ao interesse publico.

Isto já, não he puni!·.

A' estas palavl'as, detem-nos huma no­
va difficuldadeJ difficuldadc inteiramente
oppósta áquella de que aeaoamos de tl'a­
tar" ba pouco.

Declara-se a peste em 1Iuma das nossa'
cidades marilimas.

Trace o governo, ou bem, 'lU mal,
hum cordão sanilario, cm derredór do si­
Lia empestado; commine a morte, 0\1 011"
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tl'a qualqueL' pena grave aos desgraçados
que, tomados de terror, fl'anquearem o
cordão fatal para escaparem ao flagello.

SeL'á reprebensivel o legislador? SeL'á
illegitima a sua lei?

Não temos duvida alguma a este res­

peito.

o acto que elle quér puniL' não be he­
roico, lIe verdade; pOL'ém o heroismo

não he lmm dever, senão para os heróes.
Não ba ahi violação moral. Portanto,

nào ba abi dil'eito de punil'.

Depositarias do poder, postai guardas
em tôrno do vosso cordão sanital'io; re­
pelli todos aquelJes que tpntal'('.'m tl'anspô­
lo; matai-os, se fOL' pl'eciso, tendes di­

Feito a isso; pugnais em pró da defensa

do povo confiado aos vossos cuidados.

Tel'nai a levar para dentl'O do cordão á-
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queIles que quizeram illudir a vossa VIgI­
laneia; mas não profaneis o sanctuario
da justiça; não vos sil'vais do cutéIlo
da Providencia; não vos escudeis com
os seus symbolos, para commetter hum
acto de pura violencia; immo};mdo bu­
ma victima humana, não a infameis com
o nome de culpado. He no campo da
batalha, e não no cadafalso, que vos he
permittido tingir impunemente as mãos
no sangue innocente.

}\Ias que ideia fazer-se das graves pe­
nas decretadas, em tempo ordinario, con­
tI'a a infracção das leis sanitarias ?

Que ideia fazer-se das graves penas de­
cretadas contra certos delictos militares,
que não infI'in~em, senão a disciplina?

Podéramos citar ainda outros exem­
plos.

8



Há DO DIRErTO DE PUNIR,.

Não ha ahi desproporção entre a sevel'i­

dade da pena, e a levêsa da culpa ?-Se­
assim he, devêm-se pois minol'Ur a penft,.

e torna-Ia levissima. Mas tornando-se a
pena leve, tornar-se-ba ilIusória; desap­

parece o penhor da saude publica, desap­
pal'ece a disciplina no exer<'Íto.

Ainda esta vez apl'esentamos a objecção.
fiélmente, e com toda a sua força.

Eis-aqui a resposta:

Não se deve confundir a criminalidade­
substancial de bum acto com a culpabilida­
de apparente, ou real do agente a quem
esse acto pódc ser imputado.

Expôr buma cidade, llUma província
inteira aos borrol'es da péste, pOl' amm' ele

hum divel'timento frívolo; deixar expôsto
ao inimigo o exercito, de que se faz pal'te,

e o paiz, que se está incumbido de de-
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fender, por causa do alllvio de meia hora
de serviço, ou pOl' outra causa semelban~

te; eis abi actos bem cl'iminósos, consi­
derado cada hum de pel' si.

Quereis convencer-vos disso?

Imaginai, por hum momento, hum ho­
mem arriscando assim, com pléno conhe­
cimento de causa, a vida, a fortuna, toda

a existencia dos outros homens, por cau­
sa de hum divertimento frivolo; hum ty­
ranno no jogo dos dados sujeitando aos pa­

res, e ímpares a vida dos seus subditos;
hUlIl senhor de engenho expel'imentando
nos seus escravos o alcance da sua espin­
garda; Gesler divertindo-se em obrigai'

Guilherme TelI a derribal' huma maçãa da
cabeça de seu filho; Nero deitando fO l7o
a Roma, e cantando a ruina de Troya, ao
clarão desse vasto incendio,

Eis-alli actos inteiramente semelhantes.
8*
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o que falta ás infracções das leis sanHa­
rias, e da disciplina militar, ou maritima
( visto serem estes os exemplos de que nos
servimos) pal'a concitar a mesma indigna~

ção?

Huma só coisa. He não ser evidente a
}'elação do acto em si, e suas consequen­
cias; he que ella escápa aos culpados; es­
cápa ao publico, e só a percebe o legisladm',
que ólha de cima, e de longe.

Mas esse legislador, já que a vê, já que
centempla cm toda a sua lucidez os actos
de que se trata. o que póde fazer, senão
pl'oclama-Ios taes, quaes elles sam, assig­
nala-Ios a todas as vistas, com o caractet'
que lhes he proprio, e qualifica-los como
devem sê-Io?

Logo, o meio que o legislador tem para
cat'acterisa-Ios, e para tornaI-os conhecidos,
he justamente qualifica-los como cl'imes, e
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comminar-Ihes huma pena proporcionada ao
perigo, que causam.

Logo que eBe o faça, ninguem póde mais
alIegar ignorancia.

Mas isso não basta; dil'-se-ha.

D'abi se vê, como a pena, em tal caso,
não he substancialmente iniqua. Mas, em
appHcação, elIa o será sempre mais, 011 me­
nos. Por mais que o legisladol' advirta,
por mais que ameáce, não estando a cons­

eiencia do culpado tão insLruida a respeito
desses actos no mesmo gráo, em que esLá a
respeito dos outros actos criminósos, em
tbeoria, poderá a pena conformar-se com a

natureza do acto; mas, tratando-se de facto,

será desproporcionada á culpabilidade do
individua:

Isto cel'lamente muda a Lhese.
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Já não he a lei que he necessal'Íamente

illegitima; sam as sentenças profel'idas em
consequencia dessa lei, que a sujeitam li

sê-lo.

Ora esse pel'igo da possibilidade de buma

certa desproporção entre a criminalidade do
acto, e a culpabilidade do agente, não be
particular á natureza dos factos, que nos
occupam; essa desproporção póde dar-se

em mil outros'; aqui eBa he apenas mais
evidente.

o remedio he: por huma parte, escla­
recer a consciencia dos homens, e be o que
faz admiravelmente a disciplina do exerci­
to, pOl' exemplo, a respeito dos delictos
militares; _e Iiela oub'a, he não applicar,
quanto sei' póssa, senão penas susceptiveis
de gradação.

Isto induz-nos de novo a deduzir do pI'in­
cipia geral, que nos suggére estas reflexões,
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:a necessidade da divisibilidade das pe~as.

As penas indivisiveis correm o risco de
-exceder a medida da expiação, quando ap­
Plicadas, e de ser illegitimas nessa parte.

Já vimos quaes sam as penas divisiveis,
e quaes sam aquellas que o não sam. A pe-.

na de morte he deste numero.

Outra regra de huma comprehensão mais
melindrósa, mais difficil de peneh'ar-se, e
{le explical·.s'e, menos importante ta~vez,

plas que de certo não eslá menos em har­
monia com o que ha de mais intim~ na CODSv

ciencia humana, he esta:

Para realisar-se mais, ou menos a ex­
piação neste mundo cumpre, segundo pare­
ce, que toda a pena conserve hum~ certa
relação com a mesma natureza da inclina­
ção culpavel, que .occasionou o crime, que
ella ataque o homem por esse lado, que cra-
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Te aS gal'ras onde quêr que exista a sua ver­
dadeÍl'a preza; em huma palavra, servindo­
nos de lmma expressão vulgar, porém ener­
gica, seja a alma pel'versa punida na parte
por onde peccou.

Eis-ahi, cum effeito, tudo quanto nos he
permittido vislumbrar, através de huma bem
espessa nuvem, a cerca da natureza das pe-'
nas da outra vida.

Não he senão com essa condição, que
CI'emos reconhecer o dedo de Deos, nas
desgraças que accommettem aos máos nes~

te mundo;

Que hum magish'ado prevaricador pêl'ca
seu filho na guerra; que hum ministl'o am­
bicioso veja a sua casa incendiada; sam es­
tas coisas, aos nossos olhos, simples acci·
dentes, que altribuimos ao acaso, ou á im.
·prudencia. l\1as que o homem, que góza de
huma riqueza mal adquirida, se veja de re-
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pente al'l'uinado pai' hum revéz da fortuna;
que o homem desbumano seja viclima da
sua propria crueldade; que Napoleão, se­
nhor da continente da Europa, opprimiodo
sem obstaculo, e sem PUdÔI' os povos, e os
soberanos, desde l\Iadrid até Moscou, veja
dentro em quinze dias, com huma ('apidez
apenas notavel no curso dos tempos, dei­

tada por tena a sua omnipotencia; que se
veja obrigado a atravessar, como foragido.!
esses mesmos paizes, aonde pouco antes to­
dos os potentados se exforçavam por solici·

tar-Ihe a graça de hum olhar; ha ahi al­
guma coisa explicavel, sem duvida, pela
marcha natUl'al das coisas; ha tambem al­
guma coisa inexplicavel, porquanto, como

explicar-se que fosse mister perecerem tan­
tos homens, pal'a que fosse derribado hum

só? Mas absh'ahindo mesmo- de ambas estas
bypolheses, á vista destes faclos, abrem-se

os nossos olhos, commóve-se o nosso es­
pirito; parece- nos (e de certo, não be sem·
pre huma illusão) que, na relribuição d0-
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bem, e do mal, compl'ehendemoS em parte
os mystel'iósm; decretos da Providencia.

Despi a ideia tão pepular ~a pena de ta··
lião do que lhe accrescenta o amor da vin­
gança, e G gl'osseit·o desdém; despia-a des­
se caracter de ferocidade, com que a re­
vestem no exterior, no material dos açtos
em si, exigindo então olho por olho, e den­
te por dente, estabelecendo llssim, não a
relação ~ntre a pena de huma pade, e a
inclinação criminósa da outra, como con­
vem, mas entre (' mal, que se deve appU­
cal'. e o mal causado pela inclinação cul­
pavel, e referindo-se ao effeito, e não á
causa; vereis então que perl1Janéce a ideia
que acabamos de enunciar, ideia que ~ ra­
zão confil'ma, digamos antes, que elIa re­
clama mais, ou menos em toda l). pena... e
absolutamente quêr que se maniféste na ex­
piação operada pela mão do homem, por­
quanto elIa propria não poderia abstrahi-la
da mesma ideia da expiação.
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Empregadas com precaução, e discel'ni­
mento:

As penas pecuninrias,

A prohibição de certos empregos,

A deportação,
O desterro,
O degredo,
A prisão,
As galés,

accommettem, ou pódem com exilo mais,
Oll menos feliz accommetter os principaes
vicios, que no homem originam os princi­
pnes crimes; a cubiçn, a ambição desor­

denada, 1\ negligencia nos deveres, l\ ocio­

sidade, a violencia, a inclinação á desordem.
II:!. ainda outros vicios, que podiam talvez

suscitar outras penas:

A exposição,
A marca de feno quente,

Oa açoutes,
A mutilação,
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não cOl'l'espondem a nenhum vicio deter­
minado.

o mesmo acontece a respeito da pena de
morte.

Quando o vulgo péde a mOl'te pela morte,
he a pena de talião que elle péde, porém a
riipeito daquillo que não vem ao caso.

t>.O Acabamos de passal' em resenha as
condições mais, ou menos estrietamente
impóstas ao legislador, pela mesma natu­
reza do direito de punir; vejamos agora as
que lhe sam impóstas pela sua propria na­
tureza de creatura humana, de homem,
exel'cendo o dit'eHo de punk.
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ElIas não sam menos importantes,

Tambem podem ser consideradas sob duas
eathegorias.

Primeiramente, Deos, que tudo sabe, e
he omnipotente, póde tirar o bem do mal;
mas o legislador, ente fraco, ignorante, e
limitado já não tem em materia penal, as­
sim como em qualquel' outra, o direito de
fazer, ou de permittir o mal, com o fim do
bem.

Em segundo lugar, o legislador he falli·
vel; os homens de quem se elIe sel've para
a execução das suas leis sam falliveis; os
ml':ios, que póde empregar, sam limitados.
Se elIe se não dirige por estes dados, cÓl're
risco de descarrear-se.

Til'cmos ainda as consequencias destes
dons principios geroes.

63
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I. Que seja vedado ao legislodor; em di­
reito penal, assim como em outra qualquer

materia, fazer o mal pelo bem, isso he
evidente; que lhe seja vedado, por exem­
plo, ordenar huma acção má, e qualificar

de cl'iminoso o acto d'aquelle que se recusar
a isso, he o que se conctúe já do pripcipio,
que estabelecemos acima, a saber: que
deve haver violação da lei moral pUl'a que
exista o direito de punir,

o Sr. Bentham, consequente com o seu
principio, que funda toda a legislação, e

em particulal' toda a penalidade, na utili­
dade commum, propoem que se impónha,
sob cedas penas, aos defensores dos accu­

sados a obrigação de revelar á justiça as
communicações confidenciaes, que lhes hou­

verem feito os seus constituintes; que se
impónha aos páes, e mães a obrigação de
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denunciar seus filhos, e de depôl' em juizo
contra elles, e vice versa.

Tem eBe l'azão, segundo o seu principio;
mas, no nosso pensar, nadl próva melhór

·do que isto, que o seu principio não tem
razão.

A l'egra, que aqui enunciamos, não se
limita a vedal' ao legislador o mal directo,
e positivo; impoern-Ihe igualmente muita
circumspecc;;ão a respeito dessas acções que,
tendo seu tanto de boas, e más ao mesmo­

tempo fossem ~sl1sceplivtlis de sel" cm certos
casos, qualificauas como de1ictos, e em ou­

tros, pelo ccntrnl'io; dignos de appl'Ovação,

e de estima, O mesmo Stl dá quanto a e sa
acções más em si, cuja pesquiza porém
exige, cm geral, o emprego de meios ver­

gonlJósos, e depravados.

Pres~revc-IlJe a mesma círcumspecção na
escolha das penas. Nào, sem duvida, por-
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que se póssa prohibir ao legislador o uso
de toda a pena susceptivel de algum effeito

immoral; a prohibição directa, e absoluta
não se refére senão ao mal dil'ecto, e abso­
luto. Nem o legisladol', nem quem quér

que seja deve ser responsa vel pelas con­
sequencias perniciósas, que as intelligencias
corrompidas adrede sabem tirar de huma
coisa innocente em si; mas he esse huna
caso de prudencia, e discrição.

Toda a pena, cuja tendencia, em appli­

cação, seja visivelmente immoral, deve ser
despI'esada, sendo possivei.

As penas pecuniarias, levadas até o con­

fisco, teem o effeito quasi inevitavel de ex­
citai' o espirito de partido á ambição, e tIe
cOITomper assim aquillo que por si mesmo

be já bastante COfl'uptor, e corrompido.

E alêm disso reduúndo o confisco á indi­
geacia, não sómente o condemnado, mas

u sua fa tJJilia, por consequencia, \'áe of-
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fender ao innocente, por causa do culpado;
exaspera-lo, sem necessidade, induzi-lo ao
crime, e dest'a l'te perpetuar as discordias
civis.

o confisco foi abolido em França, e com
muita razão.

A suspensão de certos empregos he ixemp­
ta desse vicio. A exposição, e a marca de
ferro quente privando mais, ou menos os
condemnados de todo o meio de ganhar a vida
honradamente, e banindo·os irremediavel­
mente da sociedade dos homens de bem,
teem huma tendencia muito immoral.

A deportação, quando applicada aos cri­
mes ordinarios, e praticada de módo tal,
que se vá, com todos os facinorósos que
expélle de si huma grande meh'ópoli, in­
Jeiltar huma innocente colonia, hum terreno
acanhado, huma população pouco nume­
rósa, e que mais do que outra qualquer ne:;

9
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réssita de ordem, de regul:ll'idade de cos­
1umes, e de economia, he huma pena mui
funesta cm sua tendencia.

Elia participa, com a confiscação, do
duplo vicio de ser má em si, (prejudicando
a innocentes por causa de culpados), e de
ser immol'al em seus effeitos.

Sendo applicada mél'amente aas crimes
politicos, não está sujeita a essa. censura.

o desterro, em ponto menór, participa:
dos inconvenientes da deportação., O de­
gredo be quasi ixempto delles.

A prisão he huma pena irrepl'ebensivel,.
com tanto .que o seu regimen penitencia rio·
seja bom; muitas vezes porém ella he, d~

de facto, buma escóla mutua de Cl'imes.

O trabalbo he moral, muitissimo moral
em si.
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Todavia o trabalho forç.ado, imposto a
titulo de pena, tem até aqui trazido comsigo

a necessidade de h'llDsmittir ao carcereiro
hum }Jodel' de IDaltrotar, hum arbitrio, bum
despotismo, que raramente deixarão de cor­

rompê-lo, de transforma-lo em hum tyran­
nete, e de pôr hum obstaculo quasi inven­

civel á emenda dos condemnados sujeitos á

Slla vara de ferro.

A invenção do tl'ead miLt, especie de tra­
balho mui forçado, e que não obstante se
executa pel' si mesmo, que por sua propl'ia

natureza, e sem intervenção do carcereiro,
continúa, huma vez principiado, he a este,

e a outI'os respeitos, huroa preciósa de ­
coberta.

Os açoutes, e a mutilação offerecem áquel­

les que se apinham em derredór do lugar
da execução hum espectaculo lJOrJ'ivel, e
de huma tendencia odiósa, e immoral.

9*
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o povo em massa vai ahi receber lições
de ferocidade, ou do prazer da vingança,
que não vale menos. ne huma especie de
retrocesso para o estado da alma do selva­
gem, que faz assar o inimigo, e se esméra
em arrancar-lhe gritús, por meio de tor­
mentos.

Os açoutes, tendo de mais a mais algu·
ma analogia com os meios empregados pelo

homem pal'a domar os animaes, envilé­
cem, e pervertem áquelle que está sujeito

a eHes.

A pena de morte tem os mesmos perigos
que a mutilação, e os açoutes, mas não in­
teiramente no mesmo grão. O abálo que
causa esse omento terrivel infunde huma
ceda gravidade, e contl'ição, que se patan­
lêam através dos sentimentos grosseiros, e
bl'Utaes que se desenvó!vem a essa vista.

mutilação, os açoutes, e a morte exi-
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gem a conservação do of(ic"o de carrasco,
ente a quem de necessidade essa profissão
avilta a ponto de ser necessario ao governo
eorrompê-Io, de certo modo, por alto pre­
ço, como se se tralasse de perpetrar vel'·

dadeiros assassina tos.

FIa nisso algum preconceito certamente;
porquanto, no pensar do povo, a viles:l in­

herente á profissão, nào o he ao acto em

si; hum pelotão, que acaba de fuzilar hum
camarada seu, não inspira nem horror.,

nem desprezo. Mas emfim o preconceito

existe, e o aviltamento be real.

o legislador be bum ente razoavel; d'abi
se segue, que elle não deve fazer senão

aquillo que a razão approva; mas he hum
ente de intelligencia limitada, e cujos meios

de obrar sam limitados; d'abi se segue, que

alie, podendo, não deve fazer senâo aquel­
las coisas, cuja nalUl'eza lhe seja bem conhe·
{'ida, e cujo alcance elIe possa calcular bem.
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O legisladol' he hum ente fallivel, que

para a execução dos seus fins não póde sel'­
vir-se, senão de entes falliveis, como elle.

D'ahi se segne qne, sempre qHe póssa, não

deve fa1.el' coisa que não seja it'l'epal'avel,
coisa que não seja susceptivel de alguma
compensação, no caso de erro.

Havendo factos reprebensiveis em si mes­

mos (qne os La ~l'tamente), mas que Q le­

gisladol' não os póssa penetl'ar Dem, senão

por mei s, dos qllaes resultem mais in­

convenientrs, do que proveito á sociedade,
deve abstel'-se de os quali'Jicar como deiic­

tos. Assim o pl'escreve a razão.

Havendo penas que, pOl' sua pl'opri(l na­

tUl'eza 'orrendam os l~ons costumes, quando

se ellns cIP' 01, deve o legislador aboli·las.

Não conlle emns outl'us, que p.stejam no ca­
so d -sla censura, alênil da exposição, e da
marca c1 ' fl' TO (lucnte.
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A exposição, e a man'a de ferl'o quente
teem por fim influir na partilha natural, •
ol'dinaria da reprovaç,ão publica, e da ver­
'gonha; pel'turbar a seu bel.prazer áquillo
que se faria bem, e por si mesmo; e subs­
tituil' a huma pena inqllalilicavel, e melin­
dl'ósa, lluma pena grosseiro, e brutal. A
exposição, e a mal'ca de ferro queJlt~ sam
invenções insensatas. lIe hum assumpto ao
qual voltaremos em outi'a occasião.

Havendo penas a respeito das qUÇlcs não
póssa o legislador, applicando-as, prevêr
todas as consequencias, que vam mais alê,lll
da sua intenção, e que punam mais do q1ue
elle pretende, deve evita-las.

Deste numero he a prisão, quando o re­
~imen das cadêas be ta}, que, com funda­
mento, deva resultar grave$ enfermidades ao
preso; deste numero 1)e a deportação, seno
do os condamnados transportados, não pre­
cisamente, porem quasi n() mesmo estude;>
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dos escravos das embarcações negreiras, du­
rante buma viagem de varios mezes,

debaixo do céo dos trópicos, devcndo neces·
suiamente, ou mOIorer antes de desembar­

carem, ou padecer depois por muito tempo,

ie sam doentes, ou idósos. Deste nume­
ro sam os açoutes, e as mutilações, que

pódem trazer comsigo molestias incuraveis.

Ainda deste numeI'U he a pena de mOI'te.

Reapparece aqui O argumento que discu·
timos acima, e que consiste em dizer-se
que o legislador, dispondo da vida do con­

demnado, arl'isca-se a comprometter a sua

salvação etema. Já exposemos o lado fra­
co, e o forte deste argumento,

Havendo emUm penas ü'l'evogaveis, e cu­
jo effeito seja peI'manente, e não póssa deixar
de sê-lo, no momento em que se reconhecer
o erro do legislador, ou do magish'ado,

sam penas, que a prudencia ordena que se
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evitem, sendo possivel; e de entre ellas, as
menos viciosas sam aqllellas que, ao me­
nos, forem susceptiveis de compensação.

A exposição, e a marca sam penas irl'e·
vogaveis; consiste a sua exe.mplaTidade na
perpetua infamia, com que estigmatizam ao
criminoso, isto he, tomam este caractel'
justamente do que teem em si de viciósas·

Sam susceptíveis de compensação! mas
em gráo mui diminuto.

As mutilações sam Íl'l'evogaveis, e sus­
cepti veis de compensação.

A pena de morte he irrevogavel, e não
he susceptivel de compensação.

A pena de morte he irrevogavel; he a
ultima, e talvez a mais grave censura que
se lhe pÓlisa fazer. Todas as outras pódem

ser compensadas, até certo ponto, pela sua

6V.
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8xemplm'ídade; quanto a esta pOl'ém deve­
se notar, que a me~ma exemplal'idade, ou,
por outra, o rigor da pena accresce á cen­
gura; quanto mais rigOl'ósa be a pena, mais
revogavel convem que seja; porquanto, não
devemos suppôr que em assumpto de taJlta
gl'avidade os en'os sejam menos frequentes.
As reflexões do Sr, C. Lucas ministram­
nos, a este respeito, hum resultado, que faz
arripiar os cabellos: ei-Io aqui.

A Fl'ança he, entre todas as nayões,
aquella em que menos applicação se faz da
pena de morte aos crimes.

As nossas instituições judiciarias sam boas,
ao menos corop.al'ativamente; a publicida­
de das discussões he compléta; e a libel'­
dade da defesa mais ampla do que algures.
Temos o julgamento pelo jury; os nos~os

jUl'ados sam til'ados de entre bum povo de
costumes dóceis, e que tem repugnancia em
derl'amar sangue.
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o numel'o dos grandes crimes he menór,
em França, do que em outro qualquer paiz
grande.

o anno de 1826 foi hUlD anno pacifico,
ixempto de conspirações, sedições, escas­
sero, e de outrn llalquer causa efJlciente dai
grandes desordens.

Pois bem ~ no ultimo semestre desse alUlo

pacifico, sob o regimen dessa legislação in.
dubitavelmente humana., ,e justa, por esses
tribunaes certamente esclal'ecidos, e huma­
nos fOl'am proferidas nove sentenças de
morle, que depois .se conhecêo estarem mal
fundadas; nove sentenças de morte, que
submettidas a novo exame, quer POI' esta,
quer pOl' aquella causa, foram reformadas'
e que teriam sido executadas, se o acaso
não tivera permittido que se intr(!)duzissem
algum nuJlidades na form.ula do processo!
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6.° Tendo chegado ao termo destas afa­
nósas considerações, detenhámo-nos por hum
momento, afim de recapitular o que ellas
em si conteem.

Já vimos que nos olhos da razão não exis­
te contra a pena de morte excepção alguma
3bsoluta, argumento qualquer, que a re­
piUa a priori, e qUf' dispense a discussão
dos seus convenientes, e inconvenientes.

Encllrando-·a pelo que respeita á ordem
publica, isto he, ao verdadeiro fim de toda
a pena, vimos que ella éra exernptm'; mas
que, sendo legitima nessa parte, tornava­
se illegitima desde o momento em que bas­

tasse oul1'a peoa menos rigorósa para coo"'
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seguir-se o mesmo effeito, ou desde o
momento em que o resultado não compen­
sasse o sacrificio de obtê-lo; vimos que ella
éra indivisivel, o que a expunha a tornal'­
se, na applicação, illegitima a cada passo,
ultrapassando o seu fim; que éra suppressó­
1'ia da reincic1encia, mas que tambem a
este respeito estúva sujeita a ultrapassar o
seu fim; e que não éra re(01'1nadora por
méra conveniencia da sociedade, mas que
por sua pl'opria natureza o era.

Encarando-a em suas relações com a
expiação, fundamento de toda a pena, vi­
mos que a sua divisibilidade a expunha
ainda, a este respeito, a tornar-se illegiti­
ma na applicação, excedendo a medida da
culpabilidade do criminoso; que, de mais
a mais, elia não tinha relação alguma di­
recta com nenhuma das propensões más
da natureza humana, e não se dirigia antes
a esta, do que áquella.
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{:onsiclel'undo emfim a pena de morte no
tocante ás condições pl'escl'iptas ao legis­
lador pela sua qualidade de homem, de
CI'eatura humana, que mon'lentaneamente,
e com hum fim determinado, cxérce as
attribuições do propl'io Deos, reconhece­
mos que a sua tendencia, em geral, não­
éra moral; que sendo hum acto resultante
do juizo de hum ente fallivel, não se con­
formava completamnte com a razão, por
quanto nas suas consequencias huma par­
te havia ahi, - e parte tremenda, que lhe
he desconhecida; reconhecemos, que essa
pena éra irrevogavel (coisa espantósa de'
crer-se), e que não él't} susceptível de com J

pensação.

o que concluir de tudo isto ?

Demos pOl' ventura a lume, contra a pe­
na de morte, alguma illegítímidade es en J

cial, radical, absoluta, e extensiva a tudo?
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Não ; - fizemos somente ver que esta
pena a cada instante córl'e o risco de tor­
nar-se illegitima; que a sua legitimidade,
quando exista, não be, nem póde ser se­
não relativa, eventual, e equivoca; que
tem conh'a si a presumpção, nu mór par­
te do casos; que be, por consequenc~.a,

huma pena viciósa, funesta, e que todo o
legislador, digno (este nome, deve traba.
lhar constantemente por bani-Ia do seu co­
digo.

Fizemos ver que se desta conclusão pu­
f mente especulativa passassemos a qual­
quer applicação ; di 'iamus :

L Que quando se tral:l de estatuie a pe­
na de morte, isto he, quando se tt'ata de'
infligi-la a hum crime, 00 qual ella oindll
não tenha sido impósta, cÓlTe áquell que
a propoem obrigação de provai' :
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Que o interesse a pró do qual elle a exi,
ge, o interesse moml, ou matei'ial da so­
ciedade, ou ambos ao mesmo tempo, vale
a pena de correi'-se nesse ensejo os terri­
veis perigos, que a pena de mode acarre­
ta após si ;

Que o acto punível meréce ao meno·s
essa pena, pela parte moral;

Que nenhum outro meio existe para
conseguir-se esse fim.

Esta demonstração não podia, certmnen­
te, attingir o gráo de rigor das sciencias
exactas; mas devem ser exigidos os seus
preceitos com todo o rigoi' inhel'ente á sua
propria . natureza; e, se forem severa­
mente obsei'vados, temos a firme convicção
de qne para o futuro nenhum interesse,
qualquer que €lHe seja, será jamais digno
de semelhante sacrificio, ou que haverão

mItrai meios de satisfaze-los.
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n. Que quando se trlltar de Cl'imes ao's
qfiaes já tenha sido imposta a pena de mor­
te; de duas huma: ou a conservação iles­
ta pena he necessarja, e por conseguinte le­
gitima (necessaria no sentido, e com as­
condições exigidas, quand<3 se tem de de­
creta-la); ou então não o he, e he, em tal
~aso, illegitima.

No primeiro easo, o 'legislador he obl'i­
-gado a ka'balhar incessantemente para tOI'­
na-la iniltil, já descobl'indo cHItra pena,
que a snbstitúa convenientemente, e já
pelos meios indirectos, que estam a soa
disposição, entre os quaes deve ter o pri­
meiroJugar a instt'ucção publica.

No segundo caso, o legislador he ObI'i­

gado a aboli-la; mas, se for prudente, elIe
3 a'bolil'á de facto ao cabo de hum tempa

10
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mais, ou menos longo, antes de aboli-la

de dÍl'eito; deixará decorrer algum tempo,
illudindo·a por meio do direito de agra­
ciar, a fim de não estimular os espiritos,
de não eximir snbitaneamente aos malfei­
tores de hum temor talvez ainda salutar,
e de não inspirar-lhes huma confiança, que
talvez incontinente os induzisse a proseguÍl'
na sénda do crime.

Fizemos ver no princIpIO deste artigo
que, segundo todas as apparencias, estas
duas bypotheses deviam dar-se ao mesmo
tempo, e que provavelmente em parte al­
guma deixará a pena de morte de ser, no
mesmo instante, legitima para todos os
crimes a que seja imposta.

Por conseguinte, em toda a parle as
duas nórmas de paoceder serão igualmen­
te convenhaveis, na pratica.

E não se agastem os amiges dos princi'
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pi05 com a ideia de VeL' a pena de morte
nominalmente conservada no texto das leis,
quando mesmo cessal' de sel' legitima. Luc­
tal' C(11l1 illegitimidades de toda a espeeie,
facultal'·lhes os fóros de naturaes, ainda
mesmo depois de as haver reconhecido, e
qualificado, tal 11e, neste mundo, a condi­
ção, a triste, e labol'iósa condição do legis­
lador, ElIe não he Deos; não pó(le, com
11uma só palavl'U, fazel', edesfazer aomes­
mo tempo. Existe ainda a escravidão na
Amedcu ; a escravidão, isto 11e, o /tomem
considerado conto prop1'iedade do {tornem, 11e
na verdade o qne absoluta, e evidentemente
110 de mais illegitimo no mundo; mas, con­
sidel'ando,a como bum regimen discipli­
nar, seria na actualidade 11um impossivel
libedar a população escrava, sem expôr
seus senhores aos horrores da carnificina,
e as fazendas de tes ao incendio. Existe a
escravidão, por convii' a conservação della
como regimen disciplinar; 11e o legisladol'
obrigado, rigorosamente obrigado a con·

10'"
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serva-la. Todavia he ao mesmo tempo
obrigado fi trabalhar incesssantemente, e
sem descanço noite, e dia por tornar a po­

pulação esccava digna de passar a outro es­
tado. A'pl'<ilporção que lle esclaréce o es;­
pirito 1}um!1no,:e que pl'ogride a civilisação,
de momento a momento. patenteam-se·nos
illegitimidades" i,ntl'0duzidas nÇl ordem. so­
cial pela viQlencia, pelo erro, ou pela ig­
llorancia, e sanccionadas pelo tempo; com
o progresse dos bons costumes, e. da razão,
coisas legitimas em cerlas epochas. perdem
pouco a poucu esse predicado; assim acon­
tecerá scmpre. neconhecer e sas illegiLi­
midades, conformar-se, ou bem, ou mal,
com elIas, tolera-las por tanlo tempo, quan­
to seja necessario para preparar·lhes a qué­

da, e assegurar-se delIa, nunca, e sob ne­

nhum pretexto approva-las, subju·ga·las, hu­
ma após outra, eis-abi o pão de cada dia,
que o estadista, que se respeita a si pro­
prio, deve grangear com o suór do seu,
rosto.



E DA PENA DE MORT~. 14~

]ilermitta-se-nos, eJ1l conclusão, assegurar
aQs, philantróp@s geoerósos, q,ue ha tantos
aonos se empenham p,ela c(,nsecução da
abolição da pena de morte, que longe de en­
contrarem em nós bum adversal'io, não só
respdtamos o seu caracter, como tambem
fa2;emos· votos pelo bom exito dos seus ex­

!o.FÇOS. Anirrwu JS, com o gesto, e com
a voz; s.endo necessal'io, não lhes faltará o
l),osso fraco adjlltório. l\'Ias a sua causa nos
parece tão bella, e tão boa ao mesmo tem­

po, que nào devem arreceilr-se de defende­
la somente com as armas da razão, e dI:!
verdade. Suppámo-Ia tão sazonada (se I)os
be permittidc assim fallar), que não se pó­
de duvidaI' <le sel' chegado o tempo de tira-la

da espbel'a das utól uS imaginarias, e de
sustenta·la no terreno das ideias recobidas,
e dos factos contempol'alleos. Estando ella,

ha muito, vlmcedôra pel'ante as almas sen­
siveis, he ter~po de sê-lo tambem perante
os homens cOI'datos, que nilo sam (nem Deos
permitta!) indi(ferenles á sensibilidade, mas

,,;
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que não se entregam a eBa sem convicção,
que, não desprezando os movimentos ora­
tÓl'ios, julgam acertado examina-los pl'imei­
1'0, para depois confiar nelles, e sobretudo
nesse critério popular, sem o qual não se
consegue nada de bom, c estave!. Ence­
tamos o caminho; outrem o fará melhor;
e no entl'etanto, contamt.s que não ficará
no esquecimento o que dissemos a princL
pio, isto he, que não tinhamos em vista
senão estabelecel', e classificar as questões.
He difficll que, em huma discussão pilHo­
sophica, nos cinjamos sempre ás formas
dubitativas; he diflicll, apezar mesmo de
todo o cuidado, não revestir-se a expressão
de alguma coisa mais alfirmativa, e dog­
matica, do que o pensamento; mas, re­
petimo-lo ainda, estamos bem longe de
suppôr que dissemos tudo, e muito menos
que tudo ümos. He bem pl'ovavel que al­
gum argumento decisivo tenha ficado oc­
cultu nas pl'ofundezas aonde pl'etendemos
entranhar-nos; indiquem-nos, c nós ú aco-
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lherernos C(lrn prazer, sentindo que tenha
escapado aos nossos esfórços verdadeirl'l­

ente conscienciósos nesta longa, e pa­
ciente investigação.

FI~f.

ImlJ1'CSSO pOf GC1'alde C01Tcia Lima. -1846.

qb
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ERRATA

En'os. Emendas.

6 17 espasso
7 19 exepções

15 15 absolvida a pena
15 21 natuza
20 6 não consula
29 22 como esse mesmo

fundamento
31 2 abanbonadas
35 23 repentinamente
39 8 lemos direito
64 13 a sacção
77 4 do mesmo factos

urtam
_ 93 13 eatas considera­

ções
130 12 ixempto
133 14 he hum ente ra­

zoavel

espaço
excepções
abolida a pena
natureza
não consulta
com esse mesmo fun­
damento
abandonadas
inteiramente
temos direito
a sancção
do mesmo facto sur­
tam
estas considerações

exempto
he hum este racio­
nal

134 5 que não seja ir- que seja irl'eparavel
reparavel

Em alguns exemplares.
21 20 gene1'0 humano Ogenero humano
33 19 o glorioso os pre· o glorioso predicado

dicados

Notamos os principaes erros, podendo os outros
ser facilmente corrigidos no curso da leitura.
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